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Prefeirura tufunieipal de Alta Paraíso-PR

cNP'.r95.@.7SqUnr.4O GW8752&CW
Áv. Pe&o Átusto dos funtoo W) - FowlFc A4 4 i664 I32A

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

LICITAÇÕES

PROCESSO ÁDMIITISTRÂTM t{"z 147 l2O2l

UoTTALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N' 101/2021

O&IEIIO: AQIIISIçÃO I'E 01 \IEÍCULO O Xü RTFERENTE TERilO DE
colttÉNlo I{" 435/2911 - SEICRSIÁRIÂ DE ESTÂrX) DA AGRTCTTLTURA E rX)
A'BáStrECIUETTO - SEAB, DESTII{AI'O A ATEI|DIUEIT!) DA SDCRETÁRIA DE
AGROPECUARIA E ÁBÁSTECIMEI{TO.

SOLICITÂilTE: §ecretaria de âgropecuriria e Abastecinento

vÂLoR ll(yfAL DA LIcITÀçÃo: RS 59.5üt,(X) (ciaqüenta e nove nll e
qutnheatoe rcais).

DATA IX, IIÍICIO IX) PROCE§§O:2lll2l2(nL

DATA DE ABERTURA DO PREGÃOZ 27IOLI2O22
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Prefeitura Municipal de Álto ParaísçPR

cIP.r95.6í0.716/0,007-30 CEpa762&dn
lv. Pe&o Amoo dos fuaas, 9(N - FonelFu (0§) 14 3664 I 320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

DA: SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO

PARA: SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

REF. AUTORTZAç^O DE ABERTURA DE PROCESSO LTCTTATóRIO

.,USrIFICÂTTIIÂ

Nosso Município foi contemplado com recursos advindo do governo do
Estado junto à SEAB, para que possamos faz,er a aqúsição de um veÍculo visando o
bom andamento da Secretaria de Agricultura.

É de salientar que quando precisamos de veículos para podermos
desenvolver alguns tipos de serviços temos que estaÍ ocupando carros vinculados a
outras secretarias. Sendo que esta aqüsiçáo vem para aprimorar no atendimento a
nossa secretaria.

Sendo assim, é que vimos por meio deste solicitar que seja aberto um
processo ücitatório na modalidade de Pregão Eletrônico visando, Aet I§IIúO DD Ol
vúcun o eü Ranr.na,lllrta r?;Rrto DE @rlÊNro N $s/ào21- sEcRr"ánra
I'D EST,.IX' DA AGRTCULTT'RA E T'O ABASTECIÜENTO - STá8, DD§I.TTNIL,(J: A
ATENDIÜEN,T) DA SECRBTARIA DE AGROPrcAARIA D ABAST'PÍITENTíO.

Ainda após realizações de pesquisa de preços chegamos ao valor referencial
de Ri 59.5ü1,(Xl lcinqüenta e aovG mll e qulnhentoe realst, afirmo ainda que os
valores aqui praticados estáo dentro de valor de mercado.

Sendo só para o momento.

Alto Paraíso - PR, 2 1 de Dezembro de 2O21.
/ t -,'l/ /1,t t,ntt -/ l, I /'n,, "'U,',4,1?r-

w-'vu- " , eriróíp'Énprne
§ecretar:la de Âgropecuária e Âbasteclnento

Ir I
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REa{ÂULr KW|D ZEN 1.0 1ZV

AilOIHODELO -2A2tlZA22

R5 59.500,ü)

Em QtrtLÔtETRO, CARROCERTA T|PO
cm enn*§l; PtÍrtTuRA sótpl; cou 4
! FORTÀ§, CAPACTDADE PARA 5 (CllúCO]

PA§SAGEIRO§ IilCLUINDO O MOTORISTA,
ÂltffioDELo 2a21n022, D|REçÃO ELÉTRrcA, AR
Got|.oTloNADO, TRAVAS ELÉTRICA§, VIDRO§
Et&tcos DrANTEtRos, ctNTo§ DE sEcuRAltçÂ
LATERAI§ DE 3 POilTOS, 04 AIR BAGS, NÁOlo AM'Fil
COT T'ÍTB/CONE)GO BLUETOOTH, FREIOS ABS,
J@ DE TAPETES DIANTEIROS E TRASEIROS,
IOTOR FL$Ç 65 Cv DÊ pOTÊNCn {GASOL|NA) 70 CV
E FOTÊI{CIA (ETÂ]{OL}; CAPACIDÀDE DO PORTA
lli§,âS DE 290 LITSO§, RODAS DE FERRO COtl
câ.oTAs ARO í4", GARANT|A DE 3 ORÊS) AHOS.
Opcr ftÉadc - Crscavcl
Ct{P, 04-675. 14710001-32 e Imtrigo EsÊartual no.902.439 t3-?7
nadt!:-ev. &asll, 1339 - São Cristóvão - (45) 3Z1e-3000

0si
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Fcrctra: (45) 32f&3$0 - CEP 85§16,290 cmEil: ooeaôoaerr s.corn-br
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§ffN§TANâ DE À€iEUTruRÂ AITO PÂN^ISO PT

I*3IYEERI @ xvunoet

Áv. Eras{, 11il - JaÍd/im Graúado
Calf,at€YPR

§ü*,4en,Etdor.ürrLk

HB:10 1.0 sEilsE 2O2$2O21

Esltr.oEX'HOR
l{oyâ afade írorüâl cõ(adilts .o{rt conroÍno preto
Fadbqrtm&aarega
Cah{rs de L', rnodelc.F. tÊr,s USfrO §4

Esrr.ar*IEnpn
Pairel de ln:frumentos Sspeíyision Cluster
BaíEos rrtl tlclro wown pçeto

S€EIHAfiçA
rh.g*!írtd úrgb
Ftd6álsdr!€8t)

I

Éeflo ÉOFil. com top HreÍ parà cadelÍln"ã Íh bebê
Orüa de 

'Cgt 
Í.íF dlarrtliroo e tr.seiros rdtels de 3 pontos com prÉ tensiondore:

Âpoiot de cabêçe dhntê,r.* e t eseiros com regulagem de altura (x5)
Esnam csr| thüormação programada
Cdm ê*trÉocÉLpsâêt

@f3ffioEGilrÊiÉrclâ
aranêchn*b
ümção cEtrlcr FogrEsgva
Vldí6 dtüü!3 dbnrêiros
Trãrs GIéIHGÉ ,tas poítas e poÍta-malas
CdErffir da bortb on 7 funções: autoírdrÊa, coítsurno ínédio eÍn km/, corÉ;tmo imtantanao Êrn 1r ,fl,
têírBo * rÊÉm, horlônretro partial lx2, ê aliso & revtsão

Vêtor Autoínôvei5 Ltdà.

'r:,'i.: r.. i .,.!íi í1i rl
T r,,1,]. : ;i,rii l
,.. , t:. .,.tr -rr.;

C-onsutbr de Vendas
Bn lü qêÍênteld@bpenveiculoç.com.br

CoíüE {45) 5333-9999 / (4s} 9998e0097

Heverton Haensel

|.E!{ TffinKn6. nEw PoSSlBtLtTtEs.
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EarE do mdrEtr ecxn rqrlagem de altura
Élp€tEôqÉ m ,rr. sd pora motoristâ e pâssqeiro
A.i(rÍsrefilo lntcfi{tffie do indicador de dlreÉo (3r}
TÍfltm iltoírátao &ú poítõ e do poít -Índas a 20 kmlh

stslfltoraplo
nádo bhreÀílo' irdàt tttcgrado ao painel com @nerão 3,uêtooah. com stÍeaming de áudin e a€êsso a

Carà c fÍiúlo rh ffi, MP3 playcr, conex& U53 e comandos de áudio e Blu€tooth. no volârite

fdotoÍ: l, t2tí 3 C&rüos co.tr SGl,
CâaÊlo: hnCdr5rrrydrs
PoÍta rnalas: :n l[t!ô

n$ 65rU!O p*t -. rôlib {ôra,l{o an prcto}

cútdEltüet
,t!rÉt15tE

íIETT' THMKING. IIEW P O 55 I BILITIES
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SECRETAR1A DÉ EETADO DA AGRICUI-'I'RA E DO ABASTEC EXTO - EEAB

co Éxx» rr §rr:m2í - Fnotocolo rÔ í7.70ír0H
PARTíCPE3: SEAB E O TUX|CíHO DE ALTO PARABO

TERXO OE COr{VÊNp t{' 43512021 QUE
CELEBRAf, O ESTADO DO PARANÁ, POR SUA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E
DO AEASTECIIENTO - SEÂB, E O IUNICÍP|o
OE ALTO PARAíSO, VISANDO OBJETIVOS DE
INTERESSE CO UT, PARA ITPLEXEI{TAçÃO
DE PROJETO PREVISTO NO DECRETO lf
7973'202í OUE INSTITUIU O PLANO PARAXÁ
fAts CTDADE ll- PP c ll.

O E9TADO DO PARANÁ por msio da SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULÍURA E DO ABASTECIIENTO, pessoa juídica de diEito público intemo,
inscÍita no CNPJ/MF n ' 76.416.957/000145, com sede na Rua dos Funcionários, 1559,

CuÍitibâ - Paraná, doravante denominado CONCEDENTE, nesE ato repÍesentada pêlo

Sôc{€táÍb de Estrdo da Agriculture e do Abaslecimênto, NORBERT.O ANACLETO
ORTIGARA, domiciliado nêsta Capital e o uNlciPlo DE ALTO PARAISo, inscrito no
CNPJ no 95.6ao,736r000130, coín sede nâ Av. Pedro AmaÍo dos Sântos, 900'
C.ntÍo, CEP 87.528{00, de ora em diante denoíninado simplêsmentê
COXVEiENTE, n6sb ato íBprÊsêntado pelo Cheê do Poder Executivo, DÉRCIO
JAnDfl JUI{IOR, Í€êi(bnb e doíniciliado no município de Allo Paraíso - Estado do
Parená, em consonância coín o contiiro no protocolado n' í7.76í'í90'1, r6oh/em
celobl-.r €6b Convênio, nos Ermos do DêcÍeto Esbdual no 7973 de 28 de junho dê
2021, qE seÉ ÍBgilo pehs disposiçóes da Lei Estadual no '15.608/2007, aÉm do
conüdo na ResoluÉo no 0282011-TCE+R, rêgulamentada pela lnstruÉo Normativa no

06í/11 & 16112n011, ou outras qu€ \,/ênham a substituí-las, subsidiariamêntê, no
dispo3b ne Lêi n.'8.66ô/1993, na Lei Complementar Federal no1012000, pela Lei n'
8.1,f,t1992 e peb DecrBto Estedual no 4.189/2016, celebram o presente Coovànio,
medienE as seguintes cláusulas 6 condiç6ês:

CúUSULA PRIIEIRA - DO OBJETO
í. Const'tui obieto deste Convênio a coniugaÉo de esforços na implementaÉo d6
âçóê3 quB intBgÍam o Plano Paraná Mais Cilades ll - PPMC ll, üsando o
dàs€nvoMmênb rural sustentá\êl em b€neÍicio da agricultura íêmiliar, rnedianlê a

âquisíÉo de 0í (wn) wÍculo (b Pâssâlo (,i portas), conforme dehlhamento constanb
do Phno de Trabalho, parE iniagrante 6 indiasociá\êl desE instrumento.

CúUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO OAS PEçAS DOCU ENTAIS
2. lnEg n 66b Coovânio, indâponôote d€ Fân3cÍiÉo, o Pleno dc Trabalho
lprovsdo pêbs aubrirsdes coíÍlpcimbs, bêm coíno o§ docuírentos constanbs do
Hotocohdo no í 7.76 1 1904.

cút,sULA IERCEIRA - DA UGÊNCIA
3. O pÍ€3anE ConÉnio brá virência dê í2(D@e) mes€s, com inlcio na data da
publkeçáo de sêu êxfato na lmpÍensa Ofici8l Éstadual, podendo ser proÍrogado no6

bÍnoc d! lei, mêdiânE EÍmo adiü\ro.

lúrlóo .o Fob.d. tzrü-/rt{ por B-r h Er.L aa-.E 23 12O2I 09:56. 
^s.srÉtüó.a. do.!Ér. !.d. s v.t6.ê rc .rú.í.ç.: írt /nr.'.ü..5+.a-.l.,.aria/Eld.rlt .rdâ com o (ódas.: úDaa6aaa.i.r.lt2.-.ri:IlxÕ.rrd.
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SECRÉÍANN OE ESTADO DA ÂGRICULTURA E OO ABASTECTEXTO - SE B
colrlÉxlo lf 43612021 - PÍoto.olo Lo í7.761.a90-a

PARÍ|CPEs: SEAB E O TUXrcIfiO DE ALTO PARAÍSO

cúT,sULA qUARÍA - DAS OBRIGAçÔES
a.í. Cdlrp.t .o CONCEDENTE:
a.í,í. Realizâr o ecompanhamêí'lto, a fiscalizeÉo, o controle, a supeMsáo e a
rr,.lieÇáo do omprirn€nio do otleto desE con\Ênio, por msio de análise dê rêlatóíios
scarca do sou pÍoc8Gsemenb, diligêncies ê üsitâs ,h loco, comunicando ao
CO VET{ENTE qusisquêr irÍêguhÍidades docoÍrentes do uso dos recurso§ pÚblicos ou
outras pendâncias de oÍdem téciica ou legal, bem coíno suspender e liberaçâo de
I€qlrsos, ft(ando prazo paÍa saneamênto ou âpÍêsêntaÉo de iníormaÉos ê
ê8cleÍocimento8;
a,í.2. LibsÍàr o3 ÍecuÍsos fnanceiÍo§ em obediência ao qonograma de desembolso
constanE do Plsno de Trabalho, quê guaÍdaÉ @nsonância coíl as metas, tases ou
ebpes & exêorÉo ô ot êb desb conÉnio;
4.13. Exirr do COI{VE]{ENTE a apr6sntaÉo de tode a doclmentaçáo necessána'
coín prszo dê vslirs& vilânb, para a transbrência de recursos:
a.íI. Rsâlizar o Í€gbüo e conbole dos íe@rsos í€passados, inclusi\,e junto eo
Sisbma lnbgredo ds Trânsíbíências - SIT do Tribunâl dê Contas do Estado do Pareú -
TCE/FR;
a.í.5. Àraliser s âpo\râr as preslaçôês de contas parciais e final dos recursoc
aplicados ng consoqJÉo do otiêto desE convênio;
a.í.6. Noüricar ao CONVENENTE, quando não apíBs€ntâda a pÍestaçáo de cont8s dos
Í€cuíso6 aplicados ou quândo constatada a má aplicaÉo dos rêcursos pÚblicos

t'ansbrilos, â instâurer, se for o caso, a Tomada de Contes Especial:
a.í.7. Vatilar o Ermo de recebimento provisório ê detinitivo do objeto de§E ConGnio,
smiü(b pelo Coownêntê;
a.í.E. EmitiÍ brmo de objetivo atingilo do pÍesente Convênio;
,t.1.9. Praücâr os dcmais âtc nêcessário€ ao qJmpím6nlo do objeto desE ConÉnio,
po(bíÉo indusivs consütuar coílissáo espscial pala acompânhamenlo de sua execuÉo:
4.1.10. Dê6Enar, em ato ê€pêcrfico, o fiscal da transfuÉncia, dando qrmpÍimênto eo
conüdo na t{esoluÉo no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do PaEná e sues
albraÉês posbrioÍê;
il,l.íí. Publicar, no DiáÍio Oficial do Eshdo, o extÍato do presente insÚumento etá
quinb diâ úül sêguintê ao de sua assinatuia e dos e\êntuais aditivo§, se houver
4.2" Comp.ta ao CONVE ENTE:
4.2.í. Cumpdr rigorosamênb 06 pr:zos e as metas €m confoÍmidade coín o Plâno dê
Trâbelro, as gxiÉnci$ legais aplicá\êis, além das disposiç6es de§E convênio,
dúndo bdas ss msdilâ§ necêssáÍias à conBtâ 6xôcuÉo dêsE conÉnio;
122 tJtilizer. os r€cuÍsos linancêiÍo6 d€ acoÍdo com o Plano de Trabalho € êm
con oÍmiladê @m 06 pÍocsdimento6 legais;
4.2.3. PÍaviâmênts ao rêpaase dos Íscursos pÍevistos no Plano de TÍabalho.
aprôsentar ao CONCEoE'{TE, pÍova de Íeguhril* coín a Fazenda Nacaonal,

induiÍÉo pÍove (b rsgulaÍiJadê Íelativa à Seguridade Social, coín a Fazenda Estadual,

coín o FuÍúo dê GaÍ9ntie poÍ Tempo de SeÍviço, b€m como CeÍ6dáo t'legatit/â dê
Débibs Trabalhistes, Ceílidào Uberâtória junlo ao Tribunal de Contes do Estado e
coíEutr 80 CADIN;
42r. Mânbr ê movim€nhr o§ Íêcursos financeiÍos de que fah esb conYênio sm
cadcÍrEta & poupençe espêcÍfica, abeÍta na instituiÉo linanceira contrabda pêlo
COICEDENTE, inclusi\ê os Íesultânbs de eventusl aplicaÉo no mercado financeiÍo,
bem ssim squêlâs obÍBcidos como conbapaÍüda, aplicando-os, em confoÍmiradê com
o Plano de Trabalho o, €xdusivarnente, no cumprimênto do §eu ot{eto;

tdrlo ú,r,r!.dc ltrar.ag Por t-.r,r5 hdra. ia-di 2f 1/202r 09:56. 
^r.§rmtuEs 

d.st do.um..to c6E h a! Íb. !o0.. 
^ 

.d.ítkld.d.
.t6r..b(íEnt Ír.d. s v.ild.ô E.ír.í<or iq./É.r.!b.dcr.ad.t/ic-à!.&rr.d..àr..oh o.ód'so: t tÉ..lraita.ltl3t:.aa.rttlaao,Úrú.



010

4.2.5. Prccedêr ao depósilo da conbâpârtida padueda neste instrumênto na contâ-
poupânÉ especÍfica vinculada I €sb convànio, em coniormidade com os prezos

ôctibctccitos no cÍonogÉma d€ d6€mbobo do Plano d€ Trabalho;
4.2.0. Ârcar coín o pagamsnto de toda e quahuer de§pesa excedonta aos r€cl,Í§os
finrncaiÍo6 foados n€sE instum6nto, indicedos na Cláusula Quinh;
4.2.7. Eêtuar as pÍêsEÉ3s de contas parciais e final ao CONCEDENTE, na híma
€3tab€lecile nêsE conÉnio;
a.2.8. EfetraÍ as prestaÉes de contas perciab e final ao Tribunal & ConEsio Estado
do Paraná, diÍBEmênE no SisEn3 lnEgredo de TraníeÍências, conforme RosoluÉo
n.' 28/2011, aitêrada pela Resoluçáo n.o $no$, e lnstruÉo Normativa n.o 612011,
bdaa d..cê óígáo dê controle;
{2.0. lnbÍmãr e aEalizar bim$trâlmêntê os dado§ êxilidos pelo Sisbma lnEgrado dê
TÍ.Í'Eíbrancias - SÍÍ, conforne e RêsoluÉo n' 028/20'1 1 e lnstruÉo NoÍmâtivâ no

6í/201't, todas do Tnbunalde ConEs do Estado do Paraná - TCEiPR;
,a.2.í0. lnstaurâr pÍocesso administÍativo apuratório, inclusi\ê processo administrativo
disciplinar, quando constBtâdo o desvio ou malYersaçáo de recuGos púllicos,
iÍr8girhriradé na execuçâo e g€stáo Íinanceira dêsE convênlo' comunicando tal Íato ao
CONCEDET{TE:
a,2.1 í . R€stituiÍ ao CONCÉDENTE o valor transfurido, atualizado monstariamente
d6ds a data do Íecabirnênlo, acÍ€scido de juros na forma da legislaÉo eplicár,el aos
A$ib6 iunto à Fazenda Estâduel;

a) quendo náo fur €)cq/tado o obiêto desb instÍumento;
b) quendo náo forBm eprBsentada6 es pre6EÉês dê contas no Prazo estabeleclio;
c) quando 06 rBorísos brêm utilizados êm finalilade di\êrsa da esEbel€cilâ.

4.212. R€sütuir ao CONCEDENTE, no pÉzo improÍogável de 30 (finta) diâs, a contsÍ
ds condusâo do oqeto, denúncie, Íêsci6áo ou êíinÉo desE convênio' G sâldos
fimnceiÍos Í€manescantss, indGivÊ os pro\,BniênEs de receitas obüdas das âplicaçóes
fimncaiÍas Íealizadas, dêvilaínêob etlslizados, sob pêna dê imediata instauraÉo d€
toÍnad8 d€ contas espêcial, pÍovirênciada pela autoridade competenE do
CONCEDENTE;
a.2.13. MenEr aualizade a esqituraÉo contábil relaÜva à êxêcuçáo desE convênio,
Dare fins dê fiscalizâÉo, a@mpanhâmento ê de avaliaçáo dos recursos obtidos:
i.2.'tt. Prestar ao CONCEDENÍE, quando solicitado, quaisquêr êsciar€cimentos sobrê
a aplicsÉo dc Í€cuÍ3oe financoiros í€cebidos por força destê con\ênio;
a.2:íí hosponsabilizarca excluaivamenta pelo geÍenciamento administrâü\,/o ê
fnsnoaim dos ÍecuÍso6 r3c6bid6;
a,2,16. Rssponsabiliza r-se, dê íoíma exclusiva, pelo pagamento do§ encargos
fabalhisias, provijênciáÍios, fiscais e comêrciaG relacionados à execuÉo do objeto
de6b coÍrvénio, náo implicaíúo responsabilk ade solirária ou subsidiária do
OO'{CEDEI{TE a inadimplância do CONVENENTE em ElaÉo aos ÍefuÍidos
psgaronto§:
i.ãfz. nesponsaOilizar-sê, de roÍme 6xdusiva, nas esêras cMl, penal e admini§traü\,a
pala ereo4ao do obieto dêsE convênio, em especial pela qilizeÉo do(s)
iquiparnonbls) edquiÍido(s) com os ÍÊqrrsos transfêridÀs peb COIICEDENTE:
4.iiS. lfanEri para fÍs de conüolê 6 fiscalizeÉo do CONCEDE {TE, a guaídâ dos
docuÍnontos originais Íehti\ros à êx6cuÉo dôsE convênio, pelo prazo de 10 (dêz) anos.

contdos do dia úil suhêquenE eo da apresentaÉo da pÍestaÉo dê contas;
a,2.19. MânEr, duranE a êxêcuçáo do objeto deste convênio, todos os Í€quisitos
êxigiros p8ra sua €êlebraÉo

8ÊCREÍARIA DE EsÍAOO DA AGRICULTURA Ê OO AB^STECXEiITO - SEAE
cotívÊf,D r €12021 - PÍlbcolo ' 17'76í rgo{

panÍícpE& EE E E o rul{lclHo DE a|.Ío PARAlso

rer6. - tü.ob tr.rarrÉa po. I-.. à5 É.t* lic .o: 2 3,.11202r 09:56. 
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PAiÍíCPE3: 9EAB E O f,UXlcÍPlo DE ALTO PARAÍSO

a.2.20. Franqueâr aos agenEs de AdministraÉo PÚblica, do Conüole lnEmo ê do
TÍbunsl dê Conta§, livrB ecssao aos pÍocessos, aos documentos e às iníormaç&s
rdâciooadas a €§b convênio, bom como aos locais de exêcuÉo do Íespectivo obiêto;
1.221. b toíner conhecimenlo d€ quahuer iÍregularilâdê ou ilegalidade, dar ciência
ao6 óÍgáos d€ conúole e, ha\,Endo fundada suspeita de cÍime ou de impÍobidade
administretiva, cêntificer ao Ministário Público:
a.2.z2- Exibir as marcas do Govemo do Estado do Paraná, SE B e do Municipio. de
acoíúo ooín os padÍúes dE irên6ads visual fornectro€ pelo CONCEDENTE' apó§

arsinsurâ do conÉoio, §ando \,€dado âos paÍtlcipes â erecuÉo de açõô3 pÍovistaE no
Phno dô Trabalho coÍn aplicaÉo des logomarcâs institucionais no ano eleitorel, nos 03
(úâ6) mos€s que anE€sdêm o pl€ito aÉ o término das eleiçôes (? tumo, sê houv€r), ê e

utitÉÉo Ae nqnê3, sÍmbolos ou imâgens que caracleÍizêm promoçáo psssoel do
aubíirade ou s€ÍviroÍes públbos;
/í.2.zl. Náo autoriur o pagamsnto antecipado ou adiantamênto pelo Íomecimênto de
bans e ou sâNíços aiÍÉa não êntBgues, com recuÍsos deste Convênio;
4.2.2í. Nâo ÍspssseÍ, cêdêr ou tãnsbrií a Bx6cuÉo do ob.ieto do preseÍlb convânio;
4.225. PoviránciaÍ o cÍ€d€nciemento junto ao Cadastro Unificado de Fomecedores do
Sisbma & G€stáo dê MeteÍiâis, Obras e Sêrviços da Sêcretrria de Estâdo da
AdminisfâÉo e PEvidência, a teor do art. 4Ô, incs. I e ll do Decreb no 976212013;
/4.210. Adsgurar e obsêÍÉnd8 de vadaçáo impo§b pelo aÉ. 7o o oecÍ€to no 2485, dê
2'l & egosb de m19, no íespêitenb à execuÉo do objeto desE Convênio

cLÁUsuLA OUINTA - DOS RECURSOS FINAI{CEIROS
5. Para a execuÉo do obieto desE Convênio o CONCEDENTE íepassaá a
ampoítância d€ Rl 50.5m,m (clÍlquonta e nove mil, quinhentc reaiE), que seÉo
adca&B de acoÍdo coír o Cronogrôma de Dêsambobo constânE no Plano dê Trabalho.
6.í. O mont8nE financailo ílpassâdo nâo poderá ser auÍnentado, salvo quândo

houttr emplisçáo do oôigto cápaz de justilÍcá-lo, brmalizada medianE editivo e
condiionada ã apresanta6o e pÍÉüa apovaÉo de detalhado Plano d€ Trabalho
adicbnal à compmv'aÉo da êxê(rlÉo des €tapas anErioÍes.
5.2. Na hipOÉse dê o obj€to dê88 Convênio vir a ser alcançado 99m,a utilizaÉo
parcial doc àoraoc linanceiros postos à disposiçáo pelos participes (CONCEDENTE o
êOWetemel, conoeder-se.á, Para todos os ebitos, a mesma proporcionalirade de
paÍticipsÉo, Endo como parâmetÍo os valores estabêleciros no caput destâ Cláusul8.

CúUSULA SEXÍA - DAS FOI{TES DE RECURSOS
6,í. CONCEDENTE
O v.lor í€pass.do pela COLCEDENTE corÍêÉ à conta da DotaÉo OÍçamântária:
ú500.0502.20.60S.046257 - Forürlêclmonto da agricultura Familiar, NaturBze de

W mlLil Ar.[lli6 â lunlcÍPla, Fonb de RecuÍsos: í00 - Oídinâio nâo
ytncrrdo, píê€ínpenhado sob no 2í00í256, em data de í6rl í12021

CúUSULA SÉTlxA - DA LIBERAçÃO, IOVIIENTAçÃO E APLICAçÀO DOS
RECURSOS
7. 06 ÍBqlÍsos ô CONCEDEI{ÍE ê a contrapârtida do CONVENENTE, desünadG à

6EcuÉo do otieto dêsb Convênio, ssÉo trânsfêrilo§ em conte espêcifica âb€rta €ín
Banco- Oficial, úncuhda ao prBsonb instrumênto, ondo sêráo moümenlados ne foíma
dâ logbhÉo pópÍia.

t!.ú & ,nú..5 rr,rar-a-rr poi h..r Êt.. rô.& tai. .À: 2rllra021 00:56. 
^s 

ãscEtuEs déts do.utub .orEàm 13 ll3. 10O.. 
^ 
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7.í. O OOI{VEIIENTE dê/erá povirsncier a abeítuÍa de conta bancária de poupança,
sm insütrlÉo fnancaira oficiel, para epliceÉo dos recurso§ transísriros pelo
COIICEDEI{TE, âm coÍíoÍmidade com o estabel€cido na subcláusul8 7.3;
7.2. A libêrsÉo do6 Íscursos llnâncslros e oG procedimsntos pârâ a rBâlizaÉo das
dasp€!8s goín€nts poderâo br inlcio apó§ a eprovaÉo do Plâno dê Trabalho, a
asainaúÉ d€3b convênio e a publi=Éo de sêu exbato no DiáÍio Oficial do Estado:
7.3. Os ÍeoJrsG trânsêíiros em d€coíência destê coívênio, bem coÍno os
rêfldimanbs dê âpliceçóes financairas, snquanto nâo utilizados, seráo obÍiratoriamenE
apli:dos pelo CONVENE TE em conte poupança, sê a preüsáo de seu uso for igual
ou 3upcÍior a um mâs, ou eín tundo do eplicaÉo financeira de cuÍto prâzt ou operaÉo
& Íúdo sbaíto l8tíeada eÍn tÍüJlo6 de dívila públi:a, quando a utilizâÉo dessês
ÍrcuÊoo Ea rraÍlicer 9ín prazos menoÍ€a quê um mês;
7./t. Os Gndinontos des aplicaÉes financairas seáo aplÉados no obieto do pre§ente
conÉnio, &sd. que obüde e a)Qreass autorizeçáo do CONCEDEi{TE, sujêitando-se às
íranas condk,óes rle prestação d€ conles êxigidas para os ÍecuÍsos tÍansbrilos;
7.5. Toda a ÍnoürrntaÉo d,s ÍgoJrBos, no âmbito do convênio, sará Íealizada
modbnb üansbrância eleüÔnica sujêita â identificaÉo do benericiáÍb Íinal e à
obÍEatoÍi€dade dê dêpósito eín conta bancárÉ de sua titularirade, indusi\re àquêlas
deconenre de pagâmênlos, pelo GOI{VENEI{TE, a cÍ€dores de despe§as com
pÍavido 6xdu3iva no Plsno de Trabalho.

CúUSULA OIÍAVA DA OBRIGATORIEDADE DE REGUIÁRIDADE FISCAL
E.í. Na íoÍme do paÉgEío único do artigo 10 da Lei Estaduâl no 19.206fm17,
cumpÍirá eo CONVEI{ENTE, quando da celebraÉo do Convênio e na assinatura de
editúnênlG de valor, apÍBsentar as sêguintes cêÍtidóes válilas:

i. CoÍtidáo do RcgulâÍiia(b de Tributos Federais e Dívire Aüva da União e
Contribuiçáo Pí€virenciáÍi8 (aÍt.'136, inc. lV, da LêiEstrdualno 15.6082007);

ii. C€Íüdâo de RêguhÍirâde de Tributol Estaduais (art'13ô, inc. lV, da Lêi Estadual
no I 5.60812007);

iii. CêÍüficado dê Regularirade d€ SitJaÉo do FGTS (er1.136, inc. lv, da L€i
Estadual no í5.6082mD;

iy. CaÍtóáo N€g8tiva pârâ TransbÍÊncias Voluntárias (aÍ1.25, § 1ô, M,'a', da Lei
Coínplín€nt Í 1 01/20m);

v. Canidáo LiboÍatória do Tribunel de Contãs do Estado do Parâná (411.289, do
Rêgimênto lnbmo do TCSPR e art.3o, inc. M, da lnstÍuÉo NoÍmativa no 6'120'l'l
do TCÊ/PR):

ü. CêÍtidáo Nooati\ra de txbito Trabalhista (art.3Ô, inc. X, da lnstruÉo Normati\re
81/2011 do TCE/PR);

8.2, À vistâ des deEÍminaÉes de Lêi Estadual 18./t662015 e do D€cÍeb n'
í9332015, o COI{VE ENTE nâo pod€rá apÍêsentar re§üiçào cedastral junto ao
Cadrsto & lnbímati\o Estadual - CADIN por ocasiáo da celebraçáo do Convênio ê dê
difnaflb & \r.loi
!.3, A pÍlcsdcÍ e cêlêbraçào do Convênb, o OOIWEIENTE dâ\,êrá cadastrar-§e
junb âo Cade3tro Unificado ds FomêcêdoÍe§ do SbEna de GesÉo de Matsriais, Obras
a S€Ívíps - GMS, a têoÍ do aÍtigo ,to, inciso6 I ê ll do DscÍBto Estedual no 9762120'13.

olr,SuL No[A - DA ExEcuçÃo DAs DESPESAS
9. O objêto dosts contênio ssrá execuhdo felmente pela SEAB e pelo
CO VENENTE, dê ecordo coín as cláusuhs con\rencionadas e as normas de regência,

8€CREIARIA DE ESÍADO DA ACRICULTURA E DO A6ASTECIEiIÍO - SÊAB
cotftÉIlo L. a35202í - Mcdo t{' 17.78í.4tq
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rEpondendo cade um dos paÍücipe6 pohs consaquências de §ua inexecuÉo tolâl ou
p3rcbl.
b.t. Ê e)Qre8sâínenb \êdada a utilizaçáo do6 rÊêlÍ§os tlansEÍidos, sob pêne de
nulidedê do ato ê dê Í€sponsebililade do agenE, pare:

9.1.í, Pagamênto d€ tâxâ de administraÉo ou outras foímas de remuneraÉo ao
CO VE E TE;
9.12. Trenspass€, cô43âo ou Fânsêrgncia a teÍceiros da exeoJÉo do objêto do
conÉnio;g,í3, PggieÍnonto, a quahuer tÍtJlo, de seÍviror ou êínpregado pÚblico, salvo nas
hbOfsês pí€vbta3 em leiE§pedfica ou na Lei de Dirotrizes Orçamentárias;
9:1/'. Finslira(b di\.€Bs da ostabelecira nêsE insüum6nto:
9.15. P8gaírnb & d€âpesas Íealizadas em deta anEÍior ou posErior à sue

vigalrcia:
f.i.S. Pag6Íranto de texaE bancáÍias, multas, juros ou coneçáo monetária, indwit/€,
ÍeíerBnEs e pagsmênio6 ou recolhimento Íora dos pÍazos;

9.í.7. PagaÍnenb dê dsspêsas de publicÍlade;
9.í.8. Peoamento dê conbibuiç6ês, auxllios ou subvÊnçôes às instituigões pÍivadas;

9.í.9. Pa&Ínênto dê pÍofissionais não vinculados à sxecuÉo do objeto do convênio;
g.í.í0, TÍ8nsíâítnda do íecuÍsos para associeÉos de servidoGs ou a qusisqu€r
gnüitedê8 de borcÍÍcio mútuo, d$ünadas a proporcioner bens ou seMço§ a um cíÍculo
Ílstsito dê âssociados ou sócios;
9.1.íí. Transíêrir í€c{rraos a quaisquer óÍgãos ou entidedês que não figurÊm coíno
DáÍüciD€a dê3E insüuÍnento ou a conta que náo estaja ünculada eo convênio.
b,Z ls ÍaüJÍâs, rgcibG, notas fisceis e quaisqu€r outÍos docürnentos comprcbelóÍios
& dêsp€sas d€\êrâo ser eíniüdos em nom€ do COI{VENENTE, devlJament8
irênüficado6 com o núírôÍo de§E conÉnio.
9.3. Coflstatadâê iípÍoÊildâdes e.lou inêgu|8Íirâdôs decoí€nts§ do uso dos
recuÍsG ou outras pendâncias ê ordem técnica, obíga-ss o cO CEDEI{TE a noüficar,

& imediab, o COTWENENTE e a suspend€r a liberaçáo de e\êntuaas Íêo,líso§
pgndenEs, fix8ndo píazo Parâ sangaínenlo ou âprÊsentaÉo de inbÍmaÉÔs ê
êsdaÍêcimsnlos, podêndo ser pronogado por igual p€rlodo.

cúusul.A DÉclxA - DA FlscaLlzAçÃo E Do Acof PAIiIHATENTo
í0.Â ÍÉcalizaÉo ê e supôNisáo do aiustê seÍão instÍumentalizadas medianE os
s6guinbs doomêntos:

a) Plâm (b Trabelho vincuhdo ao convênio;
bi fsmo da AcoírPânhamento e FEcalização, êmitido na ocasião da awrEuaÉo' 

iÍ, ,oco de aubrid-adê compsbnE, coílsisbnE dê íelatório poÍmenoÍizado no qual

ssrâo ânotedG â3 ocofiências e o§ Íe$ltado6 d€ quâhuer \êÍificaÉo sobra as
elivirad6 d€asnvohridas, coíno tambêm as condiçÕ€§ eín que se encontse a
€Eo4ão do obirto. O rÊbrilo TeÍmo §êíá exp€diio !94Í!1ry ume \êz a câde

dots úês6 ou sêmplB quê hou\,Br int€Nençâo do servidor fiscal comp€bnE,
coílsoânb 8\rsliedo tácÍlica o{.1 deEÍmin8Éo óe aubridadê supeÍioç

c) C.íültcr.ro d. êompaüUlidarls ÉBico+lnaocelrã emitido na hipótese de não' Er sido concluÍdo o obiêlo, especificando â proporçáo de execuÉo e dê
ine)c(rlÉo do objeto;

d) CeÍtnédo d€ êumpítm€nto dG Ob.lotlYoa pelo qual a SEAB certificaÉ
moti\rsdamenb o cJmprim€nto do objeto de parceÍie nos teÍmos ajuslados, caso
conEtatad€ I efelivaÉo, de modo estável, roÚn€iÍo, coín ilentificados Íesultados
pcÍcêbk 03 3 vÊÍificáveis do alingimento do intrrBssê público;

SECREÍARI^ DE ESTADO DA AGRICULÍURA Ê DO ABASTECIE]'TO - SEAB
cotíÉxD x'435t202í - Prl(ocolo l{. 17.7a'l.arH
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IECIETARI,A OE E3TADO DA ÂGRICULÍURA E DO ABÂSÍECIEXTO - EEAA
coftrvtxlo r' 435í202í - mcob r' í7.7Gír9H

PAiÍICPE3: SEAB E O fU EI'l() DE  LTO PARAíSO

ô) Ralrtório Circunstandeóo sobrê a ex€cuçáo do obieto da fânsÍôíência,
conbndo, no mÍnimo, o sêguinE:

í. HbtóÍi:o de acoínpanháínento da execuÉo do brmo de transÉência'
spolrbúo errentrab susp€nsõê§ ê Í€Passê, a moüvaçáo das suspên8áês e es

mcdÉas sanêadora3 adotadas;
2. iihnihstaçáo condusi\ra do óA60 CONCEDENTE sobÍe a ÍBgulerirade da
âDlicacáo dos Íecuno6, consilerando o cumpÍimento dos objeü\os e das mêtas, a

ob!Ôún<*a às noímaa lôgais e regulamentrÍês penitenh§ e às dáusulas

Paduadas
3. A qualirede do ssÍviP prBstado ou da obre êxêcutada;
/t. A aveliaçáo das riretas e dc resultâdos 6stabebcilo§ pêlo bímo de

fansíôÍênda, coílEndo um comparativo ânalÍüco entre a situaÉo entBÍioÍ e a

o6bÍbÍ à cslsbrâcáo do bÍmo.
í0.í.'Fica designdo, 

-peto ColCgOefffe, como fiscal desb Convànio o §êrvidor

lv|ll VrLílüm-Blíratd, portedor do CPFruF sob o no 555.496.m9{7' conbíme ato
publbado no DiáÍio Oficiâido Estado, Íêsponsáwl pelo acoÍnpanhamento e fiscalizaÉo
do convênio ê do6 rgdrsoE rEpassed,os.
íO.Z Fi:8 dôsiEnado, pêlo CôNCEDENTE, como gêstor desE convênio o GHEFE DO

ÚCLEO REGIOI{aL Óe unUluxl, designado por ato publicado no oiáÍio oÍicial
do Esütdo, a quom coínpoüÉ a3 sêguintes atibuiÉes:

â) Cuirer 
'para que'a documeÍltaÉo do convênio esteja em conÍoÍmiiad€ coÍn a' l€gishéo aplii:da, <bsde a sua proposta, até a aprovaçáo da prestãÉo de

contes:
b) Em6i8r as açóss parâ que a exêcuçào ísica e finenceira do convênio ocoÍra

ooífoÍme prei/bto no Plâno dê Trabalho;
c) Acompanher e cxacuçâo do Convànio Íêspon8abilizando-sê cofljuntaírFnb coín o

SorvitoÍ Frscal pela avâliâÉo de sua eficáci8;
d) Afuer coír inbÍlooJbÍ do óÍgáo Íê§ponsáwl pêla €lebraÉo do Convênio;
oi Controhr 06 saldos do§ êmpenhos do Convênio:
q emstar, sernpm qu€ solicitado, iÍÍoÍmaçõ€s sobíB â^exêc Éo do Convênio;
dl Conrour c' praios de píB§tação de contas do convênio, bem coíno eíeÚar- 

enáli6€ ê êncaminher âo Ord6nedoÍ de de§9€§âs pâra aprovaÉo:
h) Zêler pelo cumprinenb anbgraldo convênio.

cúusulÁ DÉcfla PRIf,EIRA - DAs co PRÂs E coNTRATAçôEs
ll.í. O COIIVENEI{TE do\,€É obsêryar, quando da contrataÉo de brcsiroa vinculada

à ôx€o4áo do obiêto d6sE conÉnio, as disposigõês contidas nes Leis nÔ

8.6e6/í993 e f 1O-52O12O02, na Lei Estrduâl no 15.6082007 e demeis noímas
ocÍlinânbs às licitacõ63 e confato6 administratlos.

íí.i O CO VEIENTÉ êvÊrá apÍE6entar ÍelaiórÉ ao gestor do convênio @nt€ndo, no

mÍnilm:
a) Có9ia do êdital& licitaçâo:
b) As atas decorBntrs da lÍitâÉo;
c) ta pÍopo6tas docorÍ€nEs da licitaçáo:
di Os conffios e êrrÊntuâis bÍmos aditi\os dêcorênEs da licitaÉo:
ei Dedaraçáo erçre6sa, ltímâda poÍ ÍBplesentanb l69al, de que foram alendidas as' 

ditposrçô€s l€geis epli*vêis ao procsdimento liciiatório
tl3. A atb6râçâo 

-de confato entt o CONVENE TE e torceiío§ não ecaíÍataÉ
rclldarhle<b diôta ou subsiriária da GONCEDE TE' üncub tuncbnal ou êmpíBgaticio
@ín 6sb ô, tampouco, a FansÍêénch de ÍB§ponsabilida& pslo PagaÍronto de oncaÍgo6

rEdldo .o Fot .oao lr.ra,.atq Por
d.!L rb.ltE lo P.ó. * v.!l(t .r. m

I&r ftta. í.áL tL .n: 23Â112021 09:56. 
^5 

83..tuEs ddê dGumnto .o.*.á rr ik. 10{)á. 
^ 

àut d.ld.d'
Gft,.G!o: tct rm-.!a...b+.4r.l./rraia/! lrlrLdÚr$ com o.ódlgo: l,rÜaa6ôta.í.É,Lda.'t35c'of'd'
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IECRETARI,A OE ESTAIrc DA AGRICULTURA E DO ABASTECXEXTO - SEAB

GotaÉl|lo L0 {36/i!02í - Pfficolo x' í7.76í.49G.a
PARÍICPÉS: SEAB E O XUXEíPIO DE  LTO PARAISO

dvÉ, úabelhiste3, pÍwidenciários, 3ociai6, liscais, comeÍciais, assistênciais e de outã
nabÍ€ze.

CúUSULA DÉCITA SEGUNDA - DAS ALTERAçÔES
í2. Eíe Convênio podeÉ ser alteÍado por teÍmo adiÚvo, poÍ meio de proposta Íormâl do

COXVENENTE, com as jusfficativ88 pertineÍies, em teínpo hátil para âs devidas análises

do COXCEDEI{IE, vedada a modificaÉo da naturezâ de seu objeto
í2,í. Oualqu€r albrâÉo será prec€dida dê peÍeceÍ Écnico elaborado por sêNilor que
pcsuâ hebiliteÉo pâra se manifuster sobÍê e quesülo;
iZ.z O rator Oo convênio náo podsrá sêí aumentado, salvo se ocoÍrer ampliaÉo do

oôiab ceaz de iusüfica-lo, ftp€nêfldo de apÍ€Éentaçáo e aprovaÉo pÉviâ pêla

sÉAA dâ'pÍolGto âdidonal detaihado e de comprovaÉo da fel execuçáo das etapas
anfrbrac b ôm a dwua prestaÉo d€ contas, sêndo sempre brmelizado poÍ bímo
adit\.o:
í2.3. Os âditamônbs seráo sêquenddmênb numêrados, admitindo€a Termos de
Ap6t emento nes hipóbses de simplês alteraÉo na indiceéo dos ÍeqJrsos

oiçarnentárioa e de subslttuiÉo de seÍvÍlor Í§cal êy'ou gestor do conÉnio.

clJÁUsUU DÊCIIA TERCEIRA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS
í3. Ás pít t fr6 & coírtas FÍclâb do COI{VENENTE ao CO CEOENTE det''êráo

sêr apósârÍâds3 e @da 12 dozê) m€§ês, no prazo máximo d€ 60 (sôs'senta) dias'

contaàoa Oo ênceÍrâmenb dâquel€s m€sês, por intermédio do Sbt€ma lntegrâdo do
TrrnaítúncLa - SÍT-TCE PR, coínponde'sê, além dos documentos âprêsentados para

llrÍaÉo doo Íso,lÍ!o6, do6 sêguinEs:
e) RabtóÍio d€ oxeqJçáo físico-finencoirai
bi Reletório dâ ax6cuçáo da íêceita e desposa;
ci Retatório dos pagúento6 síêtuado6, acompaílhandc se das notes e @mpÍovantês' fBcab, os quaÉ derreráo conbn dâtâ, coínpatibilida& entÍB o €missor e os

pagârnenbs âbüJados, veloÍ, apo6içáo de dad6 do cot{vÉNEt{TE e nú'nem do

convânio:
d) Rdaçáo dos bons adquiÍido§ coín Í€cuÍsos dos con\ênios;
g) Cópia do o(m da conta bancáÍie êspecifce;
0 PeÍ€cêí iuíídico quândo do lançam€nto do edital de licitaçáo;

ó) Publi:8çâo do aviso de licitaÉo, sê ocoírBu o procedimenb:
h) Cópia da AE & julgamento da licilaÉo;
i) PsÍ€ccÍ úrídbo da homologâçâo do caÍtame;

ii Cópi. dô d€sp8cho adjudbstórb e homologatário dê licitaçôes Íôalizadas ou-' 
lusitiatl,al para sua dispense ou in€xigibilidade,. com o.resp€clivo embãsâmênto
i€gel, quândo s€ t'8tar de contrataÉo diEta admitida por lei;

r3.í. õuaúo nào houêr a Pí€sàçáo de co.rb paÍ€ial, qus comprove a boa ê
Í€guler epliceÉo da pârcêla anEÍbínônb Íacâbl1a, seráo Íetidas es parcalas seguinEs
a6 o taÍr@Írênto da impropÍiedde:
í3.2. A paúçlo do côntas finâl dos rêqlrsos firanceiro§ ü?nsiêÍi,os ê dos

Í€odllrnÉs d8!8plicaç66 de\rerá sêr epíBsentada no pEzo máximo dê 3o(tinta) dias,
contados do táímino do bimesiB dê sua viJência, compondo-6e, elêm dos doqJmênb§
âpÍÉonttdos pan libgÍaçáo dos reqJrsos:

a) Relâtório dâ cumprimento do objeto:
bi Nota6 € compÍovanEs fiscsis, contendo o seguinE: data de documentos,' 

compaübilidâdà enEB o emissor € os pagamentos eEtuados, valoÍ, apo§iÉo de
dados do CO VENENTE e número do convênio;

a/rr

,it /,,E .r.e.d.radLr!!.flÀ.Lb.rdà.àr. lftartà:L.í.llrrl.dLrllI'oaoat a.
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c) Compro\râçáo de que preslou contas Frciais e final ao TÍibunal dê Contas do' gsfào Oó Perená, diÍBtamenta no SisEma Integrado de TBnsbÍências,
coÍíoÍm€ R6soluçáo no 282011, 8lt€râda pela Re§oluçáo no 4612014 e lnsÍução
NoÍm8üv8 no, 6112011, todas do rBbrido órgáo de conEolê;

d) Comprovanb da devoluÉo do saldo dâ rBcuÍ§oa, quando houver.
í3.3. Qu8íúo 83 prestaçóe§ d€ conlas nào bíem encaminhadas no§ pÍazos

rstÉbabcilos n€68 conrênio, o CO VENE TE Erá o prazo máximo de 30 (tÍinta) dias
pare e d€voluÉo dos reqJÍsÀg, incluÍdos os ÍerÉimenbs de aplicaçâo' atralizados
monetarianenE c acrescilos de juro6 dê mora, na iorma d€ lei:

t3r. S€, so ÉÍmim dos prazos estrabelecirG. o C,oNVENENTE náo píBstaÍ contas ao
TÍtrrnâl ô Contú do Estâdo do Perená ou eo CONCEDET{TE, esta comunicerá o Íato
s óÍ!úo coírp.bnb, pâre fins de instaur.Éo de ToÍnada de Conta€ Espocial e adoçáo
ô ou-úaÉ m€dirâs para reparaÉo do dano ao eÉrio, sob pena dê rêsponsabilizaÉo
60lidáÍie;
í3.5. O Gêstor deste Convênio emiurá parêcer técnico de análisê das prestaÉes de
contaa spÍ€lant das eo CONCEDENTE;
í3.G. O CONCEDENÍE brá o pÍazo dê 90 (nor,/enta) dias' contados da data do
Í€cabiÍnsnb, parâ analisar as pÍBtaçóes dê contas, coÍn fundamsnto nos paÍeceÍes

técírirs o@dk 06 pêlas áÍeas edministrativas coínpebntes;
13.7. t{o âmbito dâ Adminbt'aÉo Públic8, a autorilade coínpeEnE paÍa apmvar ou
dêsapm\rar a3 contas do COI{VENEI{TE será a autorilade competenie pare assinaÍ

€6b imüuÍnento.

cúUsULA OÉCITA QUARTÂ - DA PRESTAçÃO DE CONTAS ÂO TRIBUNAL DE
CONTAS
í{. A pÍ€6t8Éo de contas ao CONCEDENTE, trâtada na Cláusule pÍêcedenb, náo

orêiudica o d€vsr do CONVENETITE d6 prê6târ contas 8os óÍgáo3 de controle êxbmo,
àm'eapaoat ao friOunâl de Contas do Estsdo, coítfoÍme ResoluÉo nc 281201 1, attêrada
pole fi€soluÉo n'!6nOÉ, e lnsúuÉo NoÍmativa no 61/20'11, todes do rsêrilo óÍgáo
& conúolo.

Gl.ÁUSuu OÉCIIA QUIT{TA - DOS BENS RETÂI{ESCENTES
í5. Sáo bons romaÍr€§oenbs o§ de naturaza permanenE adquirilos coín íeqJÍsc
fmncaiÍos dêsb conÉnio, nece§sários â consecução do objeto, mas que a ele náo se
incoÍporaÍn.
15.í. 03 bêns íEmanêscênbs seráo dê propri€dade do cotwENENTE e gravados

com dáusulâ do inaliensbilkladê, dêwndo rêrcrbr ao CONCEDENÍE ne hiÉtese de
dssvio d€ finelldade no sêu uso:
í5.2. Os bêns íêmanescenEs dewÉo, enquanto seÍviveis, ser utilizedos para outras
eüritades sÍÍr prol & agriqlltura femiliaÍ ou, caso não sêia possÍvsl, outre desünaÉo
com pÍévú autorizeÉo pêlo CONCEDENTE;
i5.A ApóE o bensanrso do pÍãzo de viÉncia deste Convênio, §oín€nb ínedianb
d€daÍaçáo d€ insaMbilidade do bem, por comissáo de servtrorÊs consfituída pelo

O(»{\rEt{El{TE. ficeÉ sêm eêib a dáusula dê inali€nabililadê

cúusull DÉOIA SEXTA - DO DEVER DE GUARI,A DA DOCUXENTÂçÃO
16.í. Os compÍov8nb§ orilrinab das dospe§as sêrão mantidos êm aÍquivo, sm boa
oÍdãr, coín ob€êívância do coBignado no paÉgrafo único do 8r1. 20, da lnsÚução
ttormaüva n' 61/20l'l do TCE/PR, no pÍóprio local em quê foÍem contâbilizados' à

IECREÍAruA OE ESTADO OA AGRICULTURA E DO AAÁSÍECTEiIÍO - SEAA

cox\Éxlo x' as8/i!021 - P'§tocob tl" í7.76t.49G.a
p RrlcpES: sE E E o ruxlcÍHo DE arÍo PARA|So

rEãld & p.!ao.É4.lt rat.ara P..
ó.... dclmr*. ,.d. 5 v.l5.d. ó

l-- àt- LáJ. aa-.n:23 lao2r 09156.^i arslÉtué d6t iro<u'6b.6lrm ls if. r00.. 
^.d..tk&L.,..É.r.ço: l*//t*ítn .a6F{a.r/tah,.Ididr}drn ..om o (óó8p: tôarsira.t )rl!lrld.ràlltca-aí,4.
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dispêii(Éo do3 óí9à06 & ContÍole ExEmo e lntrmo, p€lo prazo de 10 (dez) ano§,

contados do die úül subs€quenE ao da aprêsentaÉo de contas.
í62. O dê\êr dê guaÍúa 6 conservsÉo do quê trata o capu, nâo exime o
COÍ{VEI{ENÍE do do\Ísr de inseriÍ Isgulaímênt6 no Sistêma lntegrado d6
Trdnsíeénciag§lT do TCE/PR, as iníormaÉes e documentos Íelacionados ao pEsenie
ConÉnb, cômo tambóm aquêles exigidos pela R€soluÉo n' 2812011 - TCE/PR

cúUsULA OÉCflA SÉÍITA - DA DENÚNC|A E RESCEÃO
í7. Esb ajusb podêrá s6n
í7.1. DoriundÉo, com anEcedência minima dê ô0 (sessenb) dias, ficando 06
p!ÍücFa r€spoÍt*EB somenb pelas obrEaÉes e vantagens do bmpo em quê

DÍdciLrrn voluntadâÍneÍÍê do convênio;
iZ.z ncaAnOfo, indepôndenb de pÍévÉ notificaçáo ou inteÍpelaÉo judichl ou
rúiudidsl, nas 3âguinE3 hipóEes:

e, UtilizâÉo dos Í€cuÍÊo6 em desacoÍdo com o Pleno de Trabalho;
b) lngdfnpbínonto do quaisquer des dáusules convencionâdas;
ci Concüiaçao, s quahuer bmpo, de Íalsidade ou incorÍeçáo de infoÍmaÉo em

quahuêr documsoto apÍesentado;
d) VsÍíiAÉo da ocoÍÍência de quahuer circunstância que ensêjê a instauraÉo dê

Toín8ds dê Contas Especial.
í7.3, A Ísscisáo do con!ênio dá Ensejo a inslauraÉo dê Tomada dê Contas Esp€ciel,
parâ epuraÉo do6 Íato6, irônt'ficaÉo dos respon§á\,êis e quantificaçáo do dano ê'
inc*Isú, r 

-<,ctduçgo 
do6 Íêcurso6 induídos os ÍÊÍúimento§ dê aplicaçáo, atualizados

monebÍianenb e acÍBscido6 dê iuÍos de Ínore, na foÍme de lei.

c1Áusuu oÉcrra olrava - DÂ PUBUCIoADE
í 8. A eficácie &sb Convânio ou de seus aditamentos lica condicionada à publicaÉo do
ÍEsDêciirro ê)G-ato no Oiário Oficial do Estado, a quel derr'eÍá sêr provirencjada pêle

C(i|CEDEITE, na bíma do arl 'líO da Lei Estadual no 15.608/2007
í8.í. A CONCEDENTE nolificará, no prazo dê 10 (dez) dias, conhdos dã dete da
puuiãÉo, e cêlêbraÉo dâste Convênio ao PrBsidonb da Câmara Municipal d0
êOlwÊ ENfE, competindo a este notificar aos dêmais mÊmbros da Casa Legislsüva,
Íaculbde a coínunicâçáo por msio ebtrÔnlco.
l8.Z A COI{CEDENTE ê o COi{VENENTE devoráo disponibilizaÍ, por meio de intrmet
ou, nâ sua Íalta, sn sua s€de, em local de fácil visibilidade, consuttâ ao extrato dêsto
Convênio, conbndo, eo rnêno6, o objeb, a finalÉâdê, o§ vslores e as datas de liberaçáo
e dêtalhamento m eplicaÉo dos Íec ísos, bêm como as @ntrataçôês realizadas paÉ a

êxêcuÉo do otieto pacluado, ou inseÍir'linlC em sua página eletrônica oficial que
possibilib acssso diíEito âo poítal de convânios.

CLÁT'SUU OÉCITA NONA - DO FORO
í9. Os paÍüdp€6 al€g€ín o Fom Cent-al de Comarce da RegÉo MeÚopolitenâ de
CuÍitibs pârâ diÍimiÍ âs contovéÍ§ias de@rÍentBs da execuçáo destê convênio, com
ranúncia aqnesa a outros, por mais prMlogiados quê sôjam, sendo obÍigatória a pÉúa
Entsülre da Soluçáo edminisFátiva.

IACNEÍA A OE ESIAE OA ÁGRICULÍURA E OO A3ÁSIEC]EiITO . SEAA

corÉxlo lt'4151202í - Prob..oro I' í7.r3írs{
paRÍbpEs: aEAa E o ruxlcÍPlo DE 

^LÍo 
P n Íso

lsrdo.o Érü.d. lrralataa Dô.
d.e d..urE to pdl q Y.r*r.ó. N

ú6 às É* - .F: 23Â11202r O9:5ó. 
^t 

.slÉtuEt déb ddututu .dEtam às Ê r00.- 
^ 

.rfrnd.ad.d.
.írd<.: E3//ú.t ü.ô.F{pr./.}Úáf.a.L.asLÚt!ã .oõ o ííói!o: t ltaaSÔ!a.tl3t2.aa.ri!!r0aôad'
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t EECiET RI,^ DE ESÍ DO DA AGRICULTURA E DO ABÂSÍECI,EiiÍO - SE B
cofl\ÉIlo l|'as5r:t02, - Ptotocolo tl' í7.?6lA0{

PARÍíCPÉS: SEAB E O TUI'|oIãO DE AITO PARAISO

E, Doí üain cstaÍsn dsvireÍflenE jusbs ê acoÍdados, os paÍtÍcipes fimem o presenb
lmiunarrio, ír 02 (duas) vias Ô iÍluâl Eor € ÍoÍma, nâ pÍssença dâs bsbmunhas
âbaixo aaSlnades.

CuÍiüba, 23 do no\/embm de 2021.

ASSNÁN'RÂ OIGITAL

NoÍboÍto Anacl€{o OÍtigara
SocíEtário dê Estado

AS9NÂIURA DIGITÁL

J6á Antonlo do Àdrads Duarts
ChGto do Núcloo R6gional de Umuâr:mâ

ASS|II2AÍURÁ OGITÀT

txÍcio JaÍdim Junlor
PíeÍeito de Alto Paraiso

ASSI'']ÁIURA DIG]TAL

Paulo victoí Silva JaÍdim
Têstemunha MunicÍpio de Alto Paraíso

l*t J/rr.r.*-&r.{*tn rlv*d.t^d..t-. traáIra.htlt2.rL.rt lüoaÍtd.
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Prefeinra luíunicipal de Alto ParaísoPR
eIEU95.6íO.71rWr-3O CEP8752W

Áv. Peào Amaro dos futttos, 900 - FonelFu (0§) 14 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DA: SECRETÂRIÂ GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE

REF. SOLTCTTAÇÃO DE SALDO

Soücito informar se há saldo de dotaçáo, caso positivo que o mesmo
scja rescmado, para AQUI§//#O DD 01 WÍCU|O O ru R,,?F.ns*tp II;RüC, IrE
oorYrÊIÜo Ip 435/2027 - SECRE"ÁRIIr DD DSTAT,o rra, aeRIct)Í.;TIInA D N
ABAST2(:TÜDIfIIO - STá.8, I'ES1TT{AI'O A ATENDIÜETTIIO I'A SEERHTAtr,A DD
AGROP/E€AARIA D ABASTBCITDITK), num valor previsto de aproximadamente R0
S9.S(X,'(X, (claqüenta e ro'rrê mü e qulnhentos reaisf.

JOB

Âlto Paraíso - PR, 21 de Dezembro de 2O2L.

\I

-A
REZEITDE NEDO

Á
I

Secretario Geral de AdntaiBtÍação
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CNPJ 95.640.7361000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FoneÍFax (0xx) 44 3664 í320

COMUNICACAO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

REX": CLASSIFICAÇÃO OE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E
CONFIRMAÇÃODE SALDO.

Vimos através desta inforrrar a classificação orçamentiária e confirmação do saldo do

licitatório discriminado a se

CACÃO ORCAMENTÁRIA

Ressaltamos que, para fils de atendimento ao Decreto Federal 10.02412019, as dotações

traoscritaS acima podem pOSsuir recursos provenientes de transferências voluntrírias.

Alto Paraíso - PR., 21 de dezembro de 2021.

RENATO AP NÇALVESJORGE
C

eqursrçÃo DE 0l vEiclll,o 0 KM REFERENTE TERMO
DE CONVÊNIO N'435/202I - SECRETARIA DE ESTADO
DA AGRICULiI]RA E DO ABASTECIMENTO - SEAB,
DESTINADO A ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE
AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO.

Objeto:

R§ s9.500 uenta e nove mil e uinhentos reaisVelor Estimado - R$:

DESP ELEMENTO FUNCIONAL

8591 449052520W
VEICULOS DE TRACAO

MECANICA
11.02..20.606.0018.1.051

DIVISAO DE

AGROPECUARIA E

ABASTECIMENTO

lr I
Prefeitura Municipal de AIto Paraíso ' PR

I DESCRICÃO DEPARTAMENTO

ou



Prefeitura Municipal de Alto ParaísçPR
cNPtr95.ilO.79qO(n74O eÍ;P8752WO

Áv. Peúo Ámsa dos §antos, 90A - FonelFs. (0§) 44 3664 I320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Alto Paraíso - PR., 21 de Dezembro de 2ol21.

Ermo.8r.
DERCIO .'ARDIU JT'IÍIOR
DD. Prcfctto do üunicíplo de Alto Paraíao
IÍEAf,E
§enhor Prefeito,

Pelo presente, autorizo abertura de processo licitatório üsando AQUISIçÃO DE OI
wÍcutn o xu RDEERE,TtTE TDRMo IrE corwÊNlo rP 43s/2o21 - sBcR,,irARrA
IrE E;STAIO IrA AGRICULITTRA E IX, ABASTDCIUDTrãO - SEú18, DESTIIIAIX, A
AIE,NDIüDNIO IrA SECRETARIA DD AGROPECUARIA E áBÁS2IBCIilEIÜ]!1O, num
valor previsto de aproximadamente R0 59.5OO,OO (cinqücnta e aovc nil e
qulahcator realr!, onde já foi realizada a reserya de dotaçáo pelo contador.

Necessário a realizaçâo de abertura de procedimento licitatório na modalidade de:
Pregão Eletrônico.

Sendo só o que se apresenta o

Secretario Geral

Autorizo, cumprida a formalidade legal. taçáo para
providência em: 2l lL2/2021.

OR
M pal

S

V-

-se ao Setor

{+ }

t
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Prefeiura Munieipal de Alto ParaísuPR

QNP,r95.AO.73$UW4O CDP8752&A(n
Av. Pe&o Ámua dos §araas, 9M - FonelFc (0§) 14 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

JUSTIFICATTVA

Trata o presente processo de ÁQITTSIÇÁO DD Ol WiCVtn O ru
Rgr6.ngtr7p TE-R6O DD AONVCNIO If 435/2021 - sBcRg1ÍARIA DD DST;gtO DA
AGRICITLTIIRA E DO ABAsTtcIÜE[rIrc' - §Eá8, DDSTII{ADO A ATENITIilEIÚ'1\O

I'A SEEiR,íIARIA I'E AGROPEC.UARIA E A,,ASTtcT,f,ENrc.

A justiÍicativa e a pesquisa de preços foram apresentadas na qual
compôe o processo, sendo que a vigência será de 12 meses.

O valor máximo será de RS 59.5OO,00 (cinqüenta e nove mil e

quinhentos reais).

O Departamento de Contabilidade informou a existência e a reserva

de saldo de dotaçáo para a contrataçáo pretendida.

Diante disto, sáo essas âs nossas justificativas para, com

fundamento na 6i 8,666/93 e demais regramentos pertinentes realizar licitaçáo
para contratação mencionada, submetendo o presente à apreciação da Assessoria

Jurídica para emissão de Parecer.

Alto Paraíso, 2l de Dez*rnbro de 2021.

v
1ro

l{ ,
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Prefeitura Municipal de Álto Paraíso - PR
àNPJ95.640.736n00í-30 cEP8752&000

Av. Pedro Ámuo ilos Santos,9lN - Fone/Fox (0§.) 11 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

TPR(rcESSO ÂI)MTNISTRATIVO rÍ" 141 / 2O2 r

pnpcÃo pr,prnôluco -* totl2o2t

A hefetàut ftntcfilr;l de Aft, Panzíso, Estado do Paru*$ com *de na Aa. Pedro
AnÚm dos sa,lúos, n" 9(X), tona públlco que ,eauwrt no local e dúa qfuixo,
Mate ttcttatfuto tto. nodaltdode PREcÃo Dr]glnjõNlcío, aro ÚlBo.uErw)I? PREP IloR
rTEü. Ohlc14üar.do a .AQSI5;rÇÃO DB Ol VAÍCUtn O ru RE5ERB1Í1E TERTO DE
couvÚÍMo If 435r2(n1 - SECRE"áRZi DE ÉTáJXO DA AGRTCIJLTITRA E IrO

julho de 2oo2, Decteto n" lo.o24 /2019, que regulamentam a ücitaçáo na modalidade
Pregao, na forma eletrônica, bem como, subsiüari'mente, pela I*i t" 8.666/93, de 2l de
junho de 1993, da Lei complement ar 123/2o06, Lei Complementar 147 l2Ol4 e alteraçôes
posteriores, demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitaçáo e pelas
condiçôes do presente Edital.

1. DA rÍCrraçÃo

7.7. o8.IÉItt: É objeto da presente ticitaçáo a 'áQUISÍÇzio DE Ol vnicatn o xx
RDFOEStr1Z 7'P;RüO DD OOR|VÊNIO rf 49,5/20121 - StcRt|ÍAR[A rro Dstrarx) rra
AG,IdCT,LTTJ/RA E N' ABA$,iDCIÜENIÍ' - SEÁ8, DESTTIITATX, A ATENDIüETTN) I'A
SSCRDTARIA I'D AGROP|EÍUARIA E A,'AS.TECTTETÍ10,, CONfOTMC dCSCTitOS E

especificados no Anexo I deste instruménto convocatório.

I.2.T.Í'CAL, DATA E EORÁRIO PARA RECEBIUE!ÍTO E ABEETII'RA DAS PRO1IIO5,1AS:

1.2. 1. RDCEBIUTI|TO DAS PROPIOSTAS:

1.2.2. AAERTI'NÂ E JI'LGAUENTO DAS PROPC'STAS:

\-- 1.2.3. II{ÍCrO DA §ES§ÃO DE DTSPUTA DE PREçOS:

1.2.4. RErERÊIICIA DE TEüPro: horáLrio de Brasiüa (DF).

1.2.5. il)CâL: www.bll.org.br "Acesso Identificado".

1.2.6. FORUA DE JITIEAUEIITO: Menor preço por Item'

1.2.7. IIÍFORUAçÔES:

1.2.7 .L. Endereço: Av. Pedro Amaro dos Santos, 9OO - Centro - Alto PaÍáso - PR.

1.2.7.2. Pregoeiro: Valdemir Ribeiro Sparapan

1.2.7.3. E-mail: licitacaoaltooaraiso(â,vahoo. com.br

L.2.7.4. Telefone: (44) 3664-1320 - Ramal 215.

i4 It
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
àNPJ 95.U0.736n0U-30 CEp 8752&000

Au. Pedru Ánuro dos Santos, gln - Fon?/Fü. (l}u) 11 3ú1 Ii20
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

1.4. DrsFosr@ES PRELrMrrfAREsl:

1.3.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão púbüca, por meio da
IIUTERÀE", mediante condições de segurança - criptogra-fia e autenticação - em todas as
suas fases através do §lgüema de hegão, na Fonna Dleffinlca flfdfu*q da fu[.% dc
Lltltufit c Lclllôrs.

1.3.2. Os trabalhos seráo conduádos por funcionário do MUNICÍPIO DE Alto Paraíso -
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para o apücativo constante da página eletrônica da Bol.s de Ltc-úaçôcs e
Illtus luruu.bllom.bd.

2. rrÀs cúrvDrçÚrs rrBPAI;TrcrPAç,Ãio

2.1. Poderáo participar desta licitação todas e quaisquer empresas especializadas do ramo
(objcto contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condiçôes
estabclccidas neste edital.

2.2. Esta ücitaçáo 6 6s a"hpla concorrência.

2.3. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação e do fomecimento de bens
necessários:

2.3.1. Quem tiver sido declarada inidônea, enquanto perdurarem os moúvos determinantes
da puniçáo ou até que seja promovida a reabiütaçáo, e/ou esteja cumprindo sançáo de
suspensáo temporária para licitar ou contratar com a Administração Púbüca, direta e
indireta, da Uniâo, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

2.3.2. Quem estiver sobre processo de Falêrrcia ou de Recuperaçáo Judicial, concurso de
credores, dissoluçáo, Iiquidaçáo, empresas estrangeiras que náo funcionarn no país;

2.3.2.L. No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da
participaçáo desde que aPresente certidáo emiüda pela instância judicial competente, a qual
certificará que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimentos licitatórios, Íros termos da l.ei Federal n" 8.666/93.

2.2.3. Consorcio de proponentes

2.4. Para participar da ücitaçáo a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de
Licitaçôes do Brasil - BLL, atê no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas e dos documentos de habilitaçáo, conforme dispõe o AÍt. 9o, s lo,
do Decreto n" lO.O24 /2019:.

Art. 9". Â autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da
ücitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os ücitantes que participarem do
prcgão, na forma eletrônica, serão previaÍnente credenciados, perante o provedor do sistema
cletrônico.

§1" O credenciamento paÍa acesso ao sistema ocorrerá pela atribuiçáo de chave
de idetrtificaçáo e de senha pessoal e intransferivel.

i*Í

1* t
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Prefeitura Manicipal de Alto Paraíso - PR
cNpJ 95.U0.736n0o1-30 CEp 8752e000

At Pedm.4man dos Santos,glru - Fone/FLx (0§) 4 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

2.5. Â participação no Pregáo Eletrônico dar-se-á por meio de digitaÉo da chave e senha,
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente envio da proposta,
acompanhada dos doeumentos de habiütação, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, obsemado data e horário 'lirnite estabelecidos.

OBS.: a informaçâo dos dados para acesso deve ser feita na pagina inicial do site
www.bll.ors.br, opçâo "Acesso Identificado".

2.6. Caberá ao ücitante interessado em participar do pregáo, na forma eletrônica,
responsabilizar-se formal'nente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como
firmes e verdadehas suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabiüdade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros, em atendirnento ao art. 19, inciso III do Decreto
LO.O24/2019.

2.7. A c}a*te de identificação e a serha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregâo eletrônico, salvo quando canceladas por soücitação do credenciado, por iniciativa da
Bolsa de Licitaçóes do Brasil, devidamente justificada.

2.8. A ücitante deverá manifestaÍ, por meio de seu operador designado, em campo próprio do
§stema, pleno conheciaento, aceitação e atendimento às exigências de habiütaçáo previstas
no Edital.

3. DA ITI§,FONIBIUOeOB D AQÍnsIçÃO rro EDTTAL

3.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.altoparaiso.pr.qov.br
. em "Processos Licitatórios" ou em Íunrrw.bll.ors.br).

A.2. *tt pr1/ufro aras pubEco4Úrs n@caúrirr.s, q.araucí o,tzração, tnúlficrrgo ou
trúwme úAente ao ed,lio;l cm qtestAo, estÃrúo dlsprlrúÉfs aos slúes

tqÍo@ ptcstfu plo lfrunlclplo a lnla BI:,L, não crbndo o.os nesn tor,, eW@"
futÍarcltt tto ún qrlafryu.t lafonnatrrs pnastadas com rcteútc'lo ao cdlttz,l emqreo.
4. IX' CRDDETÊ,,á,,IBNTO iK' APLICATTVO LTCTTAçÕES

4,1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão
dispor de chave de identificaçáo e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BLL - Bolsas
de Licitaçôes e L€ilões, fone: (41) 3042- 9909.

4.2. Â chave de idenüficaçáo e a senha terâo validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitaçáo do credenciado ou
por iniciativa da BLL - Bolsrr d. trlcAt4fus e Lollárs ou pela Prefeitura do Município de Atto
Paraíso, devido rn ente justificada.

2.9. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida
pela Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, através do telefone (4ll 3097 -460lO ou e-mail
contat@bll.orq.br.

|-. _
-.F
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4.3. t de exclusiva responsabiüdade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transaçáo efetuada diretamente ou por seu representante.

4.4. O credenciamento do fomecedor e de seu representaÍlte, junto ao Sistema Eletrônico,
impüca na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para
tealizaçAo das traflsaçôes inerentes ao pregáo eletrônico.

5. DO REG"L/IilETT7\O OPDRACIOTiIáL DO CDRTAME

5.1. O certame será conduádo pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

aJ Acompanhar os trabalhos da eqúpe de apoio;
D/ Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c/ Âbrir as propostâs de preços;
{ Analisar a aceitabilidade das propostâs;
cf Desclassificar propostas iodicando os motivos;
tl Cor,duzi,r os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
Éenor Preço;
g)Yaífrcar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
I{ Declarar o vencedor;
í,f Receber, examinaÍ e decidir sobre a pertinência dos recursos;
./ Elaborar a ata da sessão;
kf Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizâr a
contÍatâÉo;

6.1. A Licitante deverâ cqda,sttar em ca.flqxt ptóptto da platqfonna BIú, sua proposta
devidamente preenchida, marca dos produtos cotados e preços, tedada d. ídcnt!/Fr;a4úo do
proponcntc no slstct t4 em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do
pregão (Decreto 1O.O24 /19, aÍt. 30, parágrafo 5"), sob pena de desclassificação.

6.2. Os valores registrados na plataforma da BLL deverão considerar valor unitário, uma vez
que as rodadas de lance serão realizadas nestes termos.

6.3. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edi al e
seu(s) anexo(§). A nâo inserçáo da marca/modelo do maquinário neste canpo implicará na
dxlsWo da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificaçáo
da proposta.

6.4. O valor registrado na plataforma da BLL deverá considerar oalor TOTAL DO ÍÍEü, ulrria
vez que as rodadas de lance seráo realizadas nestes termos.

6.5. Â p,roposta deverá ser elaborada con§derando as condições estabelecidas neste edital e
seu(s) anexo(s). A não inserçáo da marca/modelo (quando houver) do produto impücará na

face à ausência de suficiente

6.6. Até a abertura da sessão púbüca, os ücitantes poderáo retirar ou subsútuir a proposta e
os documeatos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema.

ln

1:
I
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6. .O/r PROFTOSTA DE PRI,ç9S
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6.7. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procerlimentos de
negociaçáo e jrrlgaments da proposta.

6.8. Â proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer
despesas necessá,rias para o objeto desta licitaçáo, tais como: tributos, fretes, segu.ros e
demais despesas inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela Secretaria
soücitante, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especifcaçôes do
objcto licitado.

6.9. Náo será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo
se alterado ou criado após a data de abertura desta licitaçáo e que venha expressamente a
incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei.

6.10. O ücitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos reqúsitos para
a habilitaçáo e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

6.12. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da
legislação em úgor.

6.13. Os doeumentos que compÕem a proposta e a habilitaçáo do ücitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e paÍa acesso púbüco
após o encerramento do envio de lances.

6.14. O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verifi.car nos
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu reqime de
tributaçáo, para faznr valer o direito de prioridade do desempate preüsto to aÍt. 44 e 45 da
Lei Complementar n" L23 /2006.

7. DOS I,,(rcI,üENTTOS I'E flABTI.TTAçáO

7.1. ,Icblüfa+Ao írltc,dlo;trr das Arre;na,tlrrúcs

7,1.1. Os licitantes encaminharão, exclusiv"mente por meio do §stema, conconitantemente
os documentos de habilitação exigidos, devendo reaJizar upload du d*tntea'tos
rclaclonad,oc nos lúeas 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 d*tc cdíta\ Ío pratn estabelecido no item
1.2. l, que servirão para afiudtcqdo, bem como para justificativa de possíveis
desclassifica@es.

7.1.2. Quando um item for arrematado, o Pregoeiro rcalizará a conferência da documentação
paÍa comprovaçáo da habilitaçâo. Caso a empresa não tenha teaJizado o procedimento
exigido no item 7. 1 . 1, a mesmâ será considerada inabütada.

7.7.2.1. Es*s dewnentos s6 estotto dfsponírtcls aos llcltanúcs, apôs o elncr;.rann4ln,to
dadfAcadoPrqAo.

|.*r* t

6. I l. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessáo púbüca do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negôcios,
diante da inobsenância de quaisquer merlsagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexáo.
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7.1.3 Sob pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentados para a habilitação
deverão estar em nome da ücitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente,
com o número do CNPJ e com o endereço respectivo;

7.1.4. Scndo a ücitante ndz, todos os documentos deverão estaÍ em seu nome;

7.1.5. Sendo a licitante jllla[ todos os documentos deverâo estar em seu nome, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz;

7.1.6. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da fillal
aqueles documeÍrtos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
zlarrÍll4 como é o caso da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Díüda Ativa da União e da Certidão Negativa de Débitos Relativos às
Contribui@s Previdenciárias e às de Terceiros, por coÍrstar no próprio documento que é
váüdo para matriz e flliais.

7.1.7. A dosumentâÉo exigida deverâ ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota
Fiscal/Fatura.

7.1.8. As Mictoempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasiáo da participaçáo em
certa.mea ücitatórios, deverão apresentar toda a documentaçáo exigida para efeito de
comprovaÉo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restriçáo.

7.1.4.2. A náo regularizaçáo da documentação, io prazÃ previsto no item 7.1.8.1, implicará
decadência do direito à coÍrtratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 8l da Lei n"
8.666193, de 2l de junho de 1993, sendo facultado à Administração coovocar os licitantes
reoanesccntes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
ücitaçáo.

7. 2. EABTIJ:TAçÁO..ntnÍOtU:

7.2.1. Comptovação da existência, quadro societário e qualificaçáo da pessoa jurídica por
meio de:

7.2.1.1. Rcgistro comercial, no caso de empresa indiúdual;

7.2.1.2. Ato Consütutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devida'nente registrado (cujo
ramo de atividade seja compatível com o objeto [citâdo), em se tÍatando de sociedades
comerciais ê, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de
seus administradores. No caso de Contrato Social o mesmo deverá estar acompanhado de
todas as alterações ou da respectiva consolidação;

7.1.8.1. Havendo alguna restriçáo na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o ptam de O5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administraçáo Pública, para a regularizaçáo da documentaçáo, pagamento ou
parcelamorto do débito, e emissâo de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa.
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7.2.1.3, Inscriçâo do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

7.2.1.4. Certificado de Condiçâo de Microempreendedor Individual, no caso de
Microempreendedor Individual - MEI. (ATO CONSflTUTIVO ESIATUTO OU CONTRATO
socrAL)

7,3. RNI'T,ARII'AI'E ÍISC;AL E TRABAI,TIISTA:

7.3.1. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); (CADÁ,STRO
CNPJ).

7.3.2. Certidào Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de
Tributos e Contribúções Federais e Diúda Ativa da Uniáo, emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a Fazenda

único do art. 11 da Ia,o" 8.2t2/t991; (CERTIDÃO CONJUT.ITA DE DEBITOS REIÁTIVOS
,tos TRIBUTOS FEDERATS).

7.3.3. Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Posiüva com efeito de Negativa, expedida
pelo Estado do domicíüo ou sede do ücitarrte, comprovando a regularidade para com a
FAZETTdA EStAdUAI; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA
ESTADUAL).

7.3.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negaüva, expeüdo
pelo Município do domicilio ou sede do ücitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Municipal; (CERflDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS cOM A FAZENDA
MUMCIPÂL).

7.3.5. Certificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regultrridade perante o Fundo de Garanüa por Tempo de
serviço. (CERTIDÃO DE REGUIÁRIDADE DE DEBITOS PARA COM O FUNDO DE GARÂNTIA
PORTEMPO DE SERVIÇO - FGTS).

7.3.6. Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), e:<pedida pelos portais da Justiça
do Ttabalho (Tribunal Superior do T?abalho, Conselho Superior da Justiça do Tlabalho e dos
T?ibunais Regionais do Trabalho). (CERTIDÁO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS
CNDT).

7.4. QUALTFTCAÇfiO t€0,nfiruCo TrnAtiEDrRA:

7.4.1. Mldão Negadw. de Ío,liêtlr/.a e:çedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
juridica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no
preâmbulo deste Edital, caso não houver mençáo quanto ao prazn de validade.

7. 5, Oü,nAS AOüPiaOYAçÚ,É:

7.5.f . Pús comproyeÉo de caquadraareato de eEpt€ra üE ou Epp, beneíclÁrta da LeI
ConlúGtlcltar f I,2312íX},6 c luas altereçóes, a eraptcla deverô apresentar declançáo
lÍDrdr polo repreacntante legal da emprera ou por contador ou certldáo slmpllicada,

1=*
*
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crecOtdr pote Jolte Coucr',clal, oon pr.zo dc rnlldrdc de até 9o(aorvcat l dtú . cort r
d. drt do calrrlo.

7.5.2, Termo de Declarações, subscrita por seu representante legal, de: Cumprimento dos
Requisitos de Habilitação; Que cumpre o art. 7', )OOCII, da Constituiçâo Federal;
Inexistência de impedimento legal para ücitar ou contrata.r com a Arlvninist'ação; Capacidade
de Fomecinento, nas condições necessárias ao cumprimento do objeto desta ücitaçáo; eue
não existe em seu quadro de empregados servidores púbücos da contratante exercendo
funções de gerência, adninistraçáo ou tomada de decisáo, na form.a do art. 9", inciso trI da
Ici Federal_ n" 8.666/93, conforme modelo constante do Anexo IV. (TERMO DE
DECT,ARAÇÔES)

7.5.2.1. Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeiro
poderá solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto as
dcclaraçõcs contidas no referido termo. o pra?Ã paÍa a manifestaçáo será informado pelo
Pregoeiro na Plataforma- Manifestações ocorridas fora do prazo estipulado seráo
desconsideradas, Náo se apüca este subitem para ücitantes que náo anexaram o documento.

8.2 fb pqpsta cscritz, daEnh co^te?:

a) Espccificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas que
pos§biütem a sua completa avaliaçáo e indicaçâo das marcas/modelos, totalmente
conforme descrito no állltXO f deste Edital;

b) O prazo de validade da proposta que náo poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias,
contados da abertura das propostas virtuais;

c) Declaraçáo expressa de que nos preços estáo incluidos todos os custos diretos e
indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros
necessrários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus arrexos.

d) Data e assinatura do Representante kgal da proponente.

9. DAA8/g8TÚNA AA SISSÁOPÚIaI.TAT D IX' ETTVIO I'E I,L'itÉ'

7.5.3. Instrumento de mandato respectivo: Procuraçáo/credencirmento, conforme Anexo II,
caso o responsável pela assinatura do documento, não faça parte do quadro societário ou
nâo estqja cadastrado como representante da empresa na Plataforma BLL. (PROCURÂÇÂO).

8. DO DNVIO DAPROFOS?Á DE PRF4p,S 
^EISTADA

8. 1. Â Empresa vencedora deverá enviar (anexar) junto ao sistema - Plataforma BLL ou por e-
mail no scguinte endereço: licitacaoaltoparais@haoo.com.br, a Proposta de Preços escrita
(modelo Ânexo Itr), com o(s) valor (ES) oferecido(s) após a etapa de lances, em O1 (uma) via,
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa
citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição
Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, núrnero de agência de conta
bancária, no pnuo núxlrno dc ate 24 @'l;te e $c,t,,rv,) lanu,s, apôs enrrlnanne'ltto do
ú,|l4rrÜ,,.

9.1. Após o ptam previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusáo ou alteração
de propostas.
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9.2. A partir do horário e do dia previstos no Sistema "BLl?, tetâ início a sessáo pública do
Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, passando
o Pregociro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejaÍn em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
úcios insanáveis ou náo apresentem as especifcaçôes técnicas exigidas no Termo de
Referàrcia.

9.4. O sistema ordenará automaticâmente as propostas classificadas, sendo gue somente
estas participarão da fase de lances.

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os ücitantes deveráo encÉrminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

9.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitá,rio do item.

9.7. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da gessâo e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O ücitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

9.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo ücitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9. 11. Será adotado para o enüo de lances no pregão eletrônico o ,rtodo dc d;ísplttta edbr.to e
fu-hadoD, em que os licitantes apresentaÍão lances púbücos e sucessivos, com lance final e
fechado.

9.12. A etapa de lalces da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
ptazÃ, o sistema encaminhará aüso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepçáo de lances.

.c e dççclasi§cação será sempre fundancntada e.1 ilixõ

|="u*
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o seu IF.roposta
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9.13. Encerrado o prarÃ previsto no item anterior, o sistema abrirá opoÉunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços atê lOo/o (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco mirrutos, o qual será
sigiloso até o eÍrcerraroento deste prazo.

9.13.1. Nâo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderáo os autores dos melhores larrces, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerÍamento deste prazo.

9.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

9 . 1 5 . Náo havendo lance final e fechado classi.ficado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, p€rra que os demais ücitaltes, até o máximo
de três, na ordem de classificaçâo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual sêrá sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.16. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela eguipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da etâpa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitaçáo.

9,17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçáo do ücitante.

9,18. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio
eletrônico utilizado para divulgação.

9.2O. O Criterio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste E<lital e
seus aneKos.

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22, F,fr, relaçáo a itens náo exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de
pequcno Porte, uEa vez encerrada a etâpa de lances, será efetivada a verificaçáo automática
do porte da entidade g'npresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microemPresas e empresÍrs de pequeno porte participantes, procedendo à compaÍaÉo com
os valores da primeira colocada, se esta for empresÍr de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fi"n de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da [,C no 123, de 2@6.

9.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontÍarem na faixa de até 57o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serâo consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.24. A Erelhor cliassiGcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
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ptazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação
automática para tanto.

9.25. Caso a mictoempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
náo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encoÍrtrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

9.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identi-fique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta,

9.27. A ordem de apresentaÉo pelos ücitantes é utilizada como um dos critérios de
classifcaçáo, de maneira que só poderá haver empate entÍe propostas iguais (não seguidas
dc lanccs), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.28. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

10. N JI'IÃAilENTO E DA ACEITABILIDAI'D DA PROPIOSTA

1O.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais ücitantes.

1O.3. Encctrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibiüdade do preço em relação ao
máximo estipulado para contÍataÉo no edital e verificará a habütação do ücitante conforme
disposições do item 7 deste edital.

1O.4. Será deeclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior
ao preço máxieo fixado no Anexo I deste edital.

1O.5. Na hipôtese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbüca somente poderá ser
reiniciada mediante aviso préüo no sistema coru, tlo mínimo, vinte e quatro horas de
antecedêrrcia, e a ocorrência será registrada em ata;

10.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chato a nova
data e horá,rio para a sua continuidade.

1O.7. Se a proposta ou o lance de menor valor náo for aceitâvel, ou s€ o fornecedor
desatender às exigências habilitatória, o Pregoeiro exa:ninará a proposta ou o la.nce
subseqüente, verificando a sua compatibiüdade e a habiütaçáo do participante, na ordem de
classificaçáo, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lace que atenda o

10.1. Encerrada a etapa de enüo de lances da sessáo púbüca, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contÍapropostâ ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
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Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja
obtido preço melhor.

10.7.1. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais ücitantes.

10.8. Nos itens náo exclusivos para a participaçâo de microempresas e empresas de pegueno
porte, s€apre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente,
haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n" L23, de 2OO6, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

1O.9, Caso náo sejqn atrrresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta
de menor preço e valor estimado para a contratação.

10.10. Coastâtado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, ficando
o arremstante declarado vencedor.

77. DA [,,PUGR{AçÁO AO EDTTAL E rX' pDDrrX) DE E§tCr,áRDCr,íDtÍrp

11.1. Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregáo, por meio
eletrônico, em c€rmpo específico da plataforma BLL, cté Og tffis) dla.s út ts anteríorcs à
dAa.fi:cado ptz a qffiuz. da *súo píb&ca"

11.2. A impugnaçâo não possú efeito suspensivo e caberá ao hegoeiro, auxiüado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre s irnFugnaçáo ,to prazo
d. OZ (dolrt &as íLUs, contado da data de recebimento da impugnação.

11.3. Acolhida a impugnação, será definida e pubücada nova data para a realização do
certame.

11.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo ücitatório deveráo ser
enviados exclu§vamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BLL, cté
Og (ffis) dla.s útÉb arttc"lorss à datl dcstgnadd Wra, abt ãttz da *súo pübllca.

11.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de O2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requi§tar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboraçáo do edital e dos anexos.

11.6. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no
certame.

11.6.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcioual e deverá ser
motivada pelo pregoeiro (a), nos autos do processo de ücitação.

11.7. Âs respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularáo os paÍticipantes e a admiÍristraçáo.

ia i
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,2. DOS RECT RSOS

L2.l- A inteoção de interpor recuÍso em face de decisáo do pregoeiro §rrtr; tU pdatú w
panooUe, ala §llsútrc DIJ+ pr qualquer llrlltarata, glgrás a cfl|grpsu drffirtte *"
daluada Mon c prlroLsrllrrn crtte ha,blU,ta.da- O Prqello ú{onutt o hotút lo
quc a Pld$onna. *tú Ubruda lnrz twbr a lnteiaçÉto, UAnAazwte olpôs
dalara" e(Q enptwlcl proolsrlt lanette hablBtadats). A nd,gonna a pan.ttt do
hotút'lo lalnnado pclo hqebo, ficard abrta por 20 ,nlrtutor, panz, trrr;Úrlr as
tnUtfágg rcswddas.

12.2. Havendo quem sê manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
qistência de motivação da intençáo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundametrtadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condiçõcs de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A fdta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer importará
a decadência desse direito.

12.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o pna.o da Og tt ês)
üas cottidoc parz, alrrtserttar as taz&s, plo slstena. elcãônlco (no a ngo .Interyt.
Reaurrcf).

12.4. os dçmeis ücitantes ficaráo intimados para, se desejarem, aprescntar suas
contrarrazôes, tambêm pelo sistema eletrônico (no campo "Ca,níl'a nzúdl no ptw de
ootffitl dlas cort'ldos, contado da data finat do prazn do recorreÍrte, assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.5. O acolhimento do
aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de

12.6. Não serâo conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
represcÍrtante não habiütado ou náo identiÍcado no processo para responder pela
proponente.

1 3. DA áú,,Í,/DTCAçÁO A nOuotaotçÃo:

13.1. Constatado e 4[s1.li"n6nf6 das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da Iicitaçáo pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de
inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade
Superior.

13.2. O resultado desta ücitaçáo será publicado no Diário Oficial do Município.

13.3. A partir do ato de homologaçâo será fixado o inicio do pta,o de convocação da
proponeÍrte adjudicatária para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta,
bem como a retirada na Divisáo de Licitações e ContÍatos.

tt+ t

t
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74. rrA @§tnATAçjio E N PAGAtE,irrU

14.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o ücitante
vencedor srerá convocado a comp:rrecer, dentro do prazo de 05 (cinco) dias a1ús o ato
convocatório, para assinatura do Contrato;

14.2. A contrataÉo será celebrada com duraçáo, dc qté 12 (fu) rnoes, sendo, contudo
prorrogável por igual período se for de interesse da a.lmiaistração.

14.3. O paganento será efetuado etn úé 30 (dnta) dtas,, clpiás e^@o. con a
apresentaçâo da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à üsta do respectivo Termo de
Recebimento do objeto ou Recibo.

14.4. As notas fiscais/faturas que apresentaÍem incorreções serão devolvidas à Contratada e
seu vencimerrto ocorrerá após a reapresentação da mesma.

f4.5. O paganento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

14.6. Quando o ContrataÍrte atrasaÍ o pagamento de contas decorrentes das contratações
será aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40,
inciso )üV, alínea "c", da Lei n.o 8.666193

14.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçâo
qualquer obrigaçáo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadirnplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correÉo
rnonetária;

14.9, As notas fiscais deveráo ser emitidas de acordo com a requisiçâo de compras, com as
informaçôes contidas na Nota de Empenho, com referência de cada Progr"rn4.
14.10. As notas fiscais deverão ser enca:ninhadas diretamente ao Departamento de
Compras.

14.11. Caso se faça necessária reapresentaçâo de qualquer fatura por culpa da
CoI{TRATADA, o prazo para pagaÍnento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva
represeÍrtação;

DESP DESCRIÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

8591 449052s20W
VEICULOS DE TRACAO

M ECANICA
11.02..20.506.0018.1.051

DIVISAO DE

AGROPECUARIA E

ABASTECIMENTO

14.12. Os preços sâo fixos e irreajustáveis.

tttt

scrao comÉ das.aqúi§çoes rêsultantes da

ELEMENTO
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1s. DA ENTn;E8A, RrcDBIüEllrTo e nsc*tztçÃo Dos rrrjvrs oBrETo oo pnreÁo

15.1. O Veículo, objeto da presente licitação, deverá ser entÍegue no prazo de atéI, dias úteis, contados da solicitaçâ.o de entrega emitida pelo órgão responsável, e/ou via
e-mail, pelo período de atê l2(dozr-l meses, sendo, contudo prorrogável por igual período se
for de interesse da adrninistração, devendo este ser cumprido pela contratada, sob pena de
rescisáo e demais sançôes previstas neste Edital e na Iei n" 8.666/93 e alterações.

15.2 - O Veículo deverá ser entregue no local indicado na requisiçâo de compras, correndo
por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, traÍrsporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

15.3. O fomecedor deverá erttregar os produtos de acordo com as marcas indicadas na
proposta de preços.

16. rrAS PENALIDATTFS E SáJWÕES ÁDürI{TSTRATTVAS

16.1. As licitântes estârão sujeitas às penalidades previstas na I,ei Federal n" g.666/93,
lO.52O / 02 e Decreto n" lO.O24 /2019 e outras previsôes:

16.1.1' Suspensáo temporária de participação em ücitaçôes e imperlimento de contratar com
a Âdministraçáo Púbüca, por um prazo nâo superior a OS (cinco) anos.

16.1.2. Declaraçáo de inidoneidade para ücitar e contrataÍ com a Ad:ninistraçáo Púbüca
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabiütaçáo perante a própria autoridade que apücou a penalidade, que será concedida
semPre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o ptüzo da sanção apücada com base no inciso anterior.

16.1.3. Multas pecuniárias, nas seguintes proporções:

16'1.3.1. Moratória de o,2%o (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o
valor do material não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso
injustificado' até o máximo de 3O (trinta) dias, após o que poderá a critério da arlmiqistração,
não "rais ser recebido e aceito, configurando-se a inexecução total do ajuste, com as
conseqüências previstas em lei e nesta cláusula;

L6.1.3.2. De até 3O% (trinta por cento) sobre o valor do produto não entregue - obsenando-
se que independentemente da data de emissão do documento fscal da empresa, a efetiúdade
da entrega se dá no momento em que ê otestado o ,e@blrnont4 hipótese que caracteriza,
conforme o caso, inexecução total ou parcial do ajuste.

16.2. A apresentaçáo das razôes do atraso, antes da data avençada para entrega do material,
embora náo elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à emprãsa quando da
decisáo da Administraçáo, se cabíveis os argumentos apresentados.

16.3. Nos tertnos do parágrafo 3" do art. 86 e do parágrafo l" do art. g7 da ki n" g.666/93,
a multa, caso apücada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento
eventualmente devido pela Administraçáo ou ainda, quando for o caso, iobrada
judicialmente, em conformidade com a legislação especÍfica.

t:' a
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16.4. Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de apücação de
pcrralidade, no prazrr de O5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

17. I,4,S Dr§POSrçÕrS GrRÁrS

17.1. O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integraÍrte do processo ücitatório e
estará disponivel para consulta no endereço informado no item 1.2.7, deste Edital.

L7.2. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente
formais observados na Documentaçáo de Habititaçáo e Proposta de Preços, desde que não
contrariem a legislaçáo vigente e não comprometam a üsura da licitaçáo.

17.3. A presente ücitaçáo a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência exclusiva da
Administraçáo, revogada no todo ou em paÍte por razões de interesse público decorrentes de
fato supercoiente, derrida'nente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de oficio ou por provocaçáo de
lcrceiro sêm que caiba as ücitantes qualquer direito a recl.arnaçáo ou indenizaçáo por esses
fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal n. . 8.666/93.

17.4. Assegura-se ao Município de Alto Paraíso o direito de:

17.4.1. Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instruçáo do processo (afi. 43, parágrafo 3", da Lei 8.666 /931;

17.4.2. Aüar a data da sessão púbüca;

17.4.3. Rescindir unilateralmente o ajuste Íros termos do inciso I do artigo 79, da ki no
8.666/93;

f7.4.4. Adquirh ou Íráo os itens objeto do Pregão.

17.5. Nenhuma inderrizaçao será devida às licitantes pela elaboraçáo e/ou apresentaçáo de
documentos relativos à presente ücitaÉo.

17.6. Rescnra-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade,
informa@s complementares.

17.7. No interesse da fidrninis6ação, sem que caiba aos participantes qualquer reclamaçâo
ou indenização, poderá ser:

17.7. l. Adiada a data da abertura desta ücitação;

17.7 -2. áJtetada as condições do presente edital, com fixaçáo de novo prazo para a sua
rcalizaerâo.

17.8. As licitentes são responsâveis ad-ministrativa, civil e penalrnetrte pela fideüdade e
legitimidade das informações e dos documentos apreseÍrtados em qualquer fase da licitação.

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento.

t"* ti{ I
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17.10. A homologaçâo do resultado desta ücitaçáo não implicará direito à contrataçáo.

17.11 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, proüdências ou impugnaÍ o ato
convocatório do Pregão.

L7.12 Os casos omissos seráo resolvidos pelo Pregoeiro, com au:úio da Equipe de Apoio.

17.13. As norttras eue disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não compro4etam o interesse da
Administraçáo, a finalidade e a segurança da contratação.

17.L4. o foro da cidade de Xambrê, Estado do Paraná é designado como o competente para
dhimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contrataçáo e
execuçáo dela decorrentes.

17,15. Náo havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia
útil subscqüerrte, à mesma hora e local, salvo por motivo de força. maior ou qualquer outro
fator ou fato imprevisivel.

17.16. Quaisquer informaçôes e esclarecimentos relativos a está. ücitaçáo serão prestados
pelo Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Departamento de Liàtaçôes e
Contratos, situada a Avenida Pedro Amaro dos Santos, 9O0 - Centro - Alto paraiso - pR.

17.17. Este edital contém os s€guintes aiexos:

Attcxo I - @ficr,§s do obleto;

Anexo II - üdelo de Ctedatcíttttcnto/Ptocrtrz4ão;
Attcxo IE - ü&lo dc kfta.hopsa;

cttmgrbt?4l,Â;?0 dot Rqutslt^, dc
l;tcxtstÉlnc.la. de Íd, Srynwnlcntz;

UgocUa* & Fonrc,clnen?r; Inex:üstêrtclo dc Fato anm. rrc o ar+-7, w, da. Corartlàtlúo Dedatz'! QtE iA., er,tstelrn de enprqados
*ddota ptÚ.ltcos da @arÚld;lrntc e.xcrrrndo
bnadadcd*lúo;

DERCIO

ou

lde de 2021.

gefincía,

JUNI
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Prefeito M
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PROCE§SO ADUTMSTRATÍVO tÍo 141/Z)21

PRrcÁo prgrnômco - !t" to1/2o2r

ANExo r - TDailo DE RanenÊtlrcu,

A@ROPDCAARTA D ABASTEE;IMENTo,, conforme descritos a

Esrrrrcrrrarçúrs tfumcesprlr;t@irs crrulls

OBJETO: É objetoda presente licitaçáo a"AeUI§J/ÇÁO IrE Ot WÍCt LO O ru R,,ÍERF,*IB
TDiRX' DB OOiwÊNÍO rF 45512021- SECRt"ániá DD EslTáIlD DA AoRICUf";TITRA D DO
ABA$IEcIÜDTÍ1IO - SEá8, DÉTTIIADO A ATE,NDIÜDNr|O DA SE€R,,IIARTA DB

vAIoR TorAL DA llcmAÇÃo: R$ 59.5oo,oo (cinqüenta e nove mil e quinhentos reais).

Condições:

2. o Veículo deverá ser entregue no Local indicado na requisiçáo de compras, correndo por
conta da contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

3. O fornecedor deverá entregaÍ os produtos de acordo com as Elarcas indicadas na prolrosta
de preços.

4. A garantia será de 36 (trinta e seis meses), ou loo.000 krr (o que vencer primeiro), após a
conclusáo do projeto e eceite da Rede/Equipamento pela concessionária responsávei pela
área.

5. o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a apresentação da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de iecebimento do
objeto ou Recibo.

ITEII DEScRTçÃO UI{ID VLR I'IAX
UNTT

1 LO TIPO PASSEIO O KM 01 UND 59.500 00

Equipado com todos os equipamentos de série especificados e exi

vEÍculo: vEÍcuLo DE pASSEro. o KM, 04 poRTAs, MoroR 1.0, 66 cv (GASouNA), 70 cv
(ETANO), TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, COR PREDOMINANTE BRANCO OU PüTA, COUÉÚSTÍVEI-

JFLX,^AN_O_I4_BECÂ!49.2o?1, ANo MoDELo 2021 OU supERroR, AR CONDrcroNAoo, ArR BAG
DUPLO, DIREçAO HIDRAUUCA OU ELETRICA, VIDROS ELETRICOS DI,ANTEIRO, GARANTIA: 03
ANOS OU 100.000 KM (O QUE VENCER PRIMEIRO).

gidos pelo CONTRAN e demais

ri I

I

QTDE.

DEScRIçÃO IIÍNÜ,TA

#sl*â-i,12 lfu-ry\ lneses, sendo, contudo prorrogável
p,ôi':tdainistraçáo, devendo estê sêr cumprido pela

por iSual período
contratada, sob

da 11odeverápresente Iento
,contâd dÂ poloemitida esoli+itqçtu deçntrega /ore§Fórgâo

ser de etíentrÊgrE pÍa,o
:-. 1 ü

ta rteste ealenakin"
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNpJ95.640.736n00í-30 CEp8752&000

Au Pedm Ánuo dos Santos, 9U) - FonelFox (0s) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

6. Â contratação será celebrada com duração, de ate 12 (doze) meses, sendo, contudo
prorrogável por igual período se for de interesse da administraçáo.

ru,u/,/-gi1lr
AILTON PEREIRA

§ccrctarla de Agropecuária e Abastecirneato

Ir
l==*

I

t
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ95.640.736tO001-30 CEPE752&@0

Av. Pedro Ánuru dos Santos,9(N - Fone/Fox (lbÊ) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

ANEXO II - MODEIP I'E CRBI,.ET]CIAMENTIO

PRrc.Ão Er.Err,ômcu tt" lzozt

Por este instmmento, a empresa , sediada em
inscrita no CNPJ sob o n" outorga

poderes a portador do documento de identidade n"
\- inscrito no CPF/MF sob o n' para repre sentá-la no Pregão

Eletrônico t" _12021 do Municipio de Alto Paraiso-Pr, podendo o mandatário praticar
todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas; assinar os documentos da
licitaçáo; aegociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.

(assinatura, nome e CPF do mandalte)

l'r
f =**t

I

t
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ95.640.736n00í-30 CEp8752&000
Av. Pedro Arnoro dos San os,9(n - Fon./FLx (lfu) 4 3fu1 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

I I I

A!IEJXO fiI - Ü'DDTI' DAPNOF(XÍTÁ DEPREçI)S
(em pa1*l dtnffio da propncatc)

O signatário da presente, em nome da empresa, propôe:

l) Os s€guintes preços (READEQUADOS AO LANCE VENCEDOR), por item cotados:

ll Pram de validade da proposta de _ (mínimo de 6O sessenta dias), a contar da
data de abertura do certame.

2) Garantimos que os produtos serã.o substituídos, sem ônus para a entidade de
licitação, caso não estejarn de acordo às especificaçóes e padrôes eígidos.

3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por
meio de lances, estáo incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro
empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste edital e seus anexos.

4) lnformar os seguintes Dados Bancários, a fim de ag:ÍzaÍ os possíveis

Pagamentos:
Banco:
Agencia:_
Conta Corrente

Rr:Io §oclel dr r mprêae Llcltatte:
Cf,PtI:
Eadcrcço:
Tclcôac/hr:

Local e Data

(assinatura, nome e CPF do mandante)

It ,

lt
LT -F
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíço - PR
CNPJ95.640.736n00í-30 CEP8752&000

Áu Pedru Ám4ro dos Sarrlos, 9(n - FondFox (0§) ,U 36ó1 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ÁIEXO N - Dcclaru4ú,o de: ànry»incrúo dos Re$.íslúos de Habllltoso, e,apcUa*
dc Fotzltlr"cílrtc;nto; htod.stêncía dc Fúo Supennntente; UgcUa* de Eonv,c,lncnto;
ÍtetclsÉnc'la dc FAo §rynnznlen,te; Que atmptz o ot't- 7, mI\ d4 Crrrtstlàtüção
Fderv| Qua não oxísücm cm *u quadrc dc enprcgados *rttldores ptbllcos da.
aortÚl,úarttê c*rtrlndo funç{r,s dc geénctA adnhfsAaaao ou torruda dc dcclúo.

PR,írÁo ?;I,SÍRôNrAO rf /2021

O §gnatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa)
inscrita no CNPJ sob no sediada (endereço completo)

declara, paÍa todos os fins leeais e necessários, sob as
penas da lei, que:

1. CUMPRE todos os requisitos habilitatórios do Pregão Eletrônico n" _l2O2O do Município
de Alto Paraíso.

2. Esta PleÍramente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos ücitados, referente ao
PREGÂO ELETRÔMCO No _l2o2l, nas quantidades e nos prazos previstos.

3. Até a presente data inexistem fatos iÍnpeditivos para sua habiütaçáo no Pregão Eletrônico
tt" 

-/ 
2O2l do Município de Alto Paraíso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

supcn enientes.

4. Cumpre o disposto no inciso )OOflII do art.7" da Constituiçáo e na Lei n" 9.854, de 27 de
outubro de 1999, de que a empresa nâo possui trabalhadores menores de 18 anos realizando
trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei.

5. Por ser expressão fiel da verdade, fir:mo a presente Declaraçáo, assumindo as
conscqúências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.
Que náo existem em seu quadro de empregados servidores púbücos da contrataÍrte
exercendo funçôes de gerência, administraçáo ou tomada de decisáo.

6. Por ser erçressáo fieI da verdade, firmo a presente Declaraçáo, assumindo as
conseqüências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado.

Local e Data

(assinatura, nome e CPF do mandante)

l{ |
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
cNpJ95.640.736n0ú-30 CEp8752ü000

Av. Pedru Amaro dos Sarrtos,9(n - Fon?/Fox (Lxy) 11 36&1 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

üINIÍIA COilÍIRAT(, DE OOüPRAS I,P **f2o2t

O UUmehrc DD ALTí, peneÍSO, pessoa jurÍdica de direito púbüco interno,
inscrita no CNPJ sob n" 95.640.736/000 l-3O, com sede adrrrinistrativa na Avenida Pedro
Amaro dos Santos, 9O0 - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, neste ato representado pelo
prefeito municipal o Sr. .DtRCtO JARDIil JITNIOR, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade, portador do RG n. "1.649.033-4 SSP/PR e CpF:
474.519.719-53, residente e domiciüado nesta cidade de Alto Paraíso, Paraná, doravante
denominada @EPRAITOR, e a empresa, inscrita no CNPJ sob no *****, com sede *******,
doravante denominada VENDEDOR, neste ato representado pelo seu proprietário o sr(a).***********,., portador do RG n" ***, inscrito no CPF sob r1o *******, resolvem na melhor forma
de direito, o preseÍrte contrato pelas clausulas e condições seguintes:

qÁUsaIA PRIÜEIRA - IITINDAMDffTAçÃo:

o presente instÍumento é celebrado com fundamento na ******, homologada pela portaria n.
Portaria n/2O_ em ** de **** de 2O_, em ** de *** de 2O_, que integram o presente Termo e
na Lei no 8.666/93, alterada pela I-eí 8.A83/94.

ctÁusvta s5íilaMna- rxt oàtwfro:

aQIrI$çÂO Dr Or VEÍCI,LO O XU REFERETÍTE TERUO Dr COmÉ!UO tt".SÍt5/2O21 -
§ECREtrARIA DE EStrATX) DA AGRICI'LTI'RA E IX) ABASTECIUEIÍTO - SEAB,
DESCTTâDO A AIEtrDITTFTUO DA SDCRETARIA DE AGROPECUARIA T
AE/TSilECIUE!ÍT'O.

contido no Art. 67 da I'et 8.666193, fica designado o sr. Ailton Pereira como fiscal de
contrato.

ctÁusutl QUARTA - rn uALoR.' o valor total objeto do presente contrato é de Rs
o

Patágrqfo Hnebp: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o moÍrtante
devido a título de ISSQN, nos termos da kgislaçáo Municipal em vigor;

Pardgrqfo *gundol. Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o
Município fará a retenção de I l% (onz* pot cento) de INSS sobre a máo de obra utilizadá, nos
termos dâ IN-SRP o3/20o5, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores
relativos à uüIizaçáo de equipamentos e materiais preústos neste contrato.

Itcm h*rfçAo Aue Und Vlr.
UnlÍ- lnt Total üan.c,a

ii I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraúço - PR

CNPJ95.640.736n00í-30 CEp8752&000
Av. Pedru Anoro dos §a os,9U) - FondFax (M) 4 36A Ii20

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ctÁvsvtl Qt IttTA - DA .rtonuÁ oa pteelrr,ttto:

1 - O pagamento será efetuado em até 3O (trinta) dias, após entrega, com a apresentaçáo da
nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do
objeto ou Recibo.

1.1 - A CONTRATÂDÂ deverá manter-se regularizada, perante o Sistema de Seguridade
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o
COMRATANTE, possa efetuar os deúdos pagamentos.

1.2 - O pogaaento a que se refere este item fica condicionado a apresentaÉo da CND (INSS)
e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA, junto com a nota fiscal.

\- 2 - As notas fiscais/faturas que apresentâÍem incorreçôes serão devolüdas à Contratada e
seu veocimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.

3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
Contratada.

4 - Quando o Contratânte atrasaÍ o pagamento de contas decorrentes das contrataçôes será
apücado o índice ofcial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do âÍt. 40, inciso
)üV, alinea "c", dal*í n." 8.666/93.

ctÁwutt §ExIÁ -.DÁ Errs§ío DA N)TA rrscal..

A COMRÂTADA quando da emissáo das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na
mesma o no do processo ücitatório Pregáo Eletrônico n'-'/2O21e ContÍato f _l2O2l.
ctÁusvtt sÉtruA - DoraçÂo oRÇatDrtrÁRrA:

com o te contÍato coÍTerao conta da tária:As

CTÁWUTI oI,AuA - I,(E PRAz(,s, DÁ§ ooIvDIç6Ts E Do IT,uL T,D EN,n&A In
OD',,'ÍO DAI.TCNA6O.

2. o Veículo deverá ser entregue no local indicado na requisiçâo de compras, correndo por
conta da contratada as despesas de embalagem, seguros, traÍrsporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

DESP ELEMENTO DESCRTÇÀO FUNCIONÁL DEPARTAMENTO

8591 44905252000
VEICULOS DE TRACAO

MECANICA
11.02..20.506.0018.1.051

DIVISAO DE

AGROPECUARIA E

ABASTECIMENTO

3. O fomecedor deverá entÍegar os produtos de acordo com as marcas inücadas na proposta
de preços.

f**.
ia I

t

*

I1o prazo de até 120 (certto
ôrgáo responsávéI, e

ff.'di riiitêlêõse da administraÉô, devendo este
prorrogâvel por igual periodo

pela contratada, sob
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ95.640.736/0001-30 CEP8752*000

Au Pedro Amüo dos Santos, 900 - Fone/Fox (0*) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

4. A garantia será de 36 (trinta e seis meses), ou 100.000 km (o que vencer primeiro), após a
conclusáo do projeto e aceite da Rede/EquipaÍnento pela concessionária responsável pela
ârea.

CTÁUSVIE I«],TTA - I'AWGÊITCIA:

O pram de vigência terá inÍcio em com término em sendo,
contudo prorrogável por igual perÍodo se for de interesse da administração.

oIÁaSUIADfuTA:

A COI{TRATADA náo poderá ceder a tercetos as obrigações oriundas deste contrato, sem
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

qÁuSaIe DfuMA RMRA - REscI§{o:

O CONTRÂTANTE poderá rescindir adrainistraüvarnente o presente contrato nas hipóteses e
condi@es previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, da ki 8.666 /93, sem que caiba à
contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda ser rescindido
por interesse da administraçáo, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a
COI,ITRÂTADA com antecedência de 3O (trinta) dias, nâo sendo devida neste caso nenhuma
indenizaçáo ou pagamento além do estabelecido na Cláusula Quinta, pelos dias que
efetivamente tenha prestado os serviços.

ctÁUsvze Dfurua strc.UMrrA - Do ácEsso..

Â CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da
empnesa, referentes ao objeto contratado, paÍa os servidores dos órgáos e entidades públicas
concedentes e dos órgãos de controle interno e externo.

ctÁvsvt l DfuüA TDRC;DTRA - rras üwras rrE sl[luçrtrs á.DEMsrRArwas:

A COI{IRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das
sanções legais, Art. 86 a 88 da I,ei a.666 /93 e responsabilidades civit e criminal:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimpüda, até e tirnils de 9,97o (nove
vírgúa nove por cento);
b) atê 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta rráo celebraÍ o
contrato, deixar de entregaÍ ou apresentaÍ documentação falsa, exigida para a ücitação e/ou
contrato, ensejar o retaÍdâr.ento da execuçáo do certarne e/ou contÍato, náo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçâo do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaraçáo falsa ou cometer fraude fiscal, poderâo ser apücadas, conforme o caso, as
seguintes sançôes, sem prejuízo da reparaçáo dos danos causados à (citâÍ o órgão) pelo
infrator:
l) advertência;
2) multa;

trr I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
çNPJ 95.640.73ütnil-30 CEp 8752&.00Ú

A* Pedn Anum dos Santos,9(n - Fone/Fax (0§) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administraçáo pelo pram de
aÉ O5 (cinco) anos;
4) declaraçáo de inidoneidade para ücitar e contratáÍ com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabiütaçâo
perante a própria autoridade que apücou a penalidade;
d) Nenhuma sançâo será apücada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa
previa do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao
prooes9o.

crAt st ra DfrilA QaaRTA- Dr§pr§rs r.ejrcaRcos soclÁrs:

Correráo à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, social ou tributá,ria, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato.

cgÁvsatsD,r.uaet nt'TA:

A abstetrçáo por paÍte do MUMCÍHO da utitizaçáo de qualquer direitos ou faculdade que lhe
assistam em razÃo deste contrato e/ou da lei não importará em renuncia destes mesmos
direitos ou faculdades que poderâo ser exercidos a qualquer tempo.

ctÁwvtlD,f,,üA sErfr{:

A inexecuçáo total ou parcial do presente Contrato ensejará a sua Rescisão, arcando a
COI.ITRÂTADA com as conseqüências contÍatuais, suas responsabiüdades e sanções prwista
na lri n" 8.666 /93.

cIÁvsara DfuA sÊrwA - á YlTconRútrgio..

As paÍtes declaram conhecer as norÍnas de prevenção à cormpção preüstas na legislação
brasileta, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (l*i rf a.429/1992), a ki n.
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que pzrra a execuçáo deste contrato,
nenhuma das paÍtes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer paganento, doação, compensaçáo, vantagens financeiras
ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam práüca
ilegal ou de cormpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda que seus prepostos, arlm'inistradores e colaboradores ajarn 6a
mesmaforma.

cfÁrfE,att Dfu,üA otrAvA - DAs sÁluçors PARA o cASo DD rrwDrüpl,,tartro,:

1 - Ficará impedida de licitar e contrataÍ com a Administraçáo direta pelo prazo de até 5
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, fisica
ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7" da I*i federal no 1O.52O, de 17
de julho de 2OO2 e posteriores alterações.

i

t,_. .
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ95.640.736n0U-30 CEP8752&000

Av. Pedru Arrraro dos San os, 9(M - Fone/Fax (0§) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

úwutt oibxt rprua - aas nzÍEnáçrÕts..

Nas contratações em que se façam. necessárias inclusôes de qualquer elemento nâo
constante do presente, seráo efetuadas por "ANEXO ou TERMO ADITIVO", que integrarão o
Contrato para todos os fins e efeitos de dteito".

cJÁusaI,t wcÉ.s&A - Do .FoRor

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o
Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, náo obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA que, em razáo disso, é obrigada a maÍrter um representante com
plenos poderes para receber notifcaçáo, citaçáo inicial e outras medidas em direito
permitidas.

Justas e contretadas, firmam as partes este instrumento com as testemunhas presentes ao
ato, a firrr dc que produza seus efeitos legais.

Alto PaÍaíso, t* de ***** de 2Q21.

DERCIO JARDIM JUMOR
Prefeito Municipal ContrataÍrte

ContÍatada

Testemunhas

* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequaçáo a legislaçáo
vigcote.

I

I,.=._="
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Prcfciüru l*nÊ;ipl & Alto Faruíso - PR

ctPJ 9âffi.736/W1-30 cEP 87528m
Av. Pedro Amaro dos futtas, 9M - FonelFu (kx) 44 3664 I32A

e-mail altopardiso@pref.pr.gov.br

DE: COMTSSÃO PERtÂrtENTE DE LICITAçÃO

PÁRÂ: AS§ESSORIA .TUNÍOTCE

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o Processo Administrativo
n" L4ll2O21, modalidade Pregão Eletrônico n. " lOLl2O21, para análise e

posterior emissão de parecer JurÍdico.

Sem mais para o momento renovarnos nossos votos de estima e

consideraçáo.

Alto Paraíso - PR, 28 Dezr-m. 202L.

i{ I

a
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í,=ãad* ** Far*ne:a

PAREcER tuníorco

Súmulq: Pregôo Elelrônico no l0l/2021 -
PÍoce$o Ucitotórlo no 11112021

Âquisiçôo de veículo 0 km referenle iemo
de convênio do B5/2O21 - Secrelodo de
Estodo do Agdculfuro e do Abosleclmenlo
(sEAB).

Consullo-nos o Comissôo de Licitoçõo do Município de Alto
Poroíso/PR ocêrco do AquisiçÕo de veículo 0 km referente termo de convênio
no 435/X2l - Secretorio de Estodo do Agriculfuro e do Aboslecimento {SEAB).

Primeiromenle convém solientor que licitoçôo é um procedimento
odministrolivo formolque tem como escopo proporcíonorà Administroçôo umo
oquisiçôo, umo vendo, ou umo prestoçôo de serviços do formo mois vontojoso,
respeitondo-se os princípios conslitucionois do legolidode, isonomio,
impessoolidode, mqolidode e publicidode.

A licitoçôo viso o gorontir o morolidode dos olos odministrolivos e
dos procedimentos do Administroçôo Público, e tombém o volorizoçôo do livre
iniciotivo pelo iguoldode no oferecimenlo do oportunidode de prestor serviços
bem como de compror ou vender oo Poder Público.

É sobido e consobido que, no Direito Adminislrolivo Brosileiro, o
regro é o obrigotoriedode de licitoçôo tonto poro oqu'siçôo de bens como
poro gue hojo presloçôo de serviços poro o Administroçôo, lendo como
fundomenio Legol, no norrno constitucionol, o ort- 37, inciso XXl, e no normo
infroconstitucionol, o ort. 2, do Lei n." 8.666193, no seguinle teor:

Att- ? As obros servíços, inclusrVe de pubficidode. cornpros,
olienoçôes, concessõês permissões e bcoções do Admrnrbkoçôo
Público, quondo conkotodos corn terceá.os, serõo
necessonbmenfe precedidos de lícitoçõo, ressofuodos os
hrpóteses prevrblos nesto Ler'.

O pregôo é o sexlo modolidode de licitoçÕo, sendo inslituído
pelo Lei n-" 1O.5NIM2 e regulorrentodo pelo Govemo Federol pelos

I

Decretos no 3.555/2O00 e 5.450/2005.

(
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Bso modolidode de liciloçôo é utilizodo poro oquisiçôo de bens
e serviços comuns de quolquer volor em que o disputo pelo fornecimenlo é
feito em sessôo público, por meio de propostos e lonces, poro clossificoçôo e
hobilitoçôo do licitonte com o proposto de menor preço, podendo ser
reolizodo de moneiro presenclol (onde os licilontes se encontrom e porlicipom
do disputo) ou clekônlco (onde os licilonies se encontrom em solo virtuol pelo
internet, usondo sistemos de govemo ou porticulores).

Esso é umo modolidode oberlo poro lodo o público, onde
quolquer cidodôo interessodo pode ocomponhor o processo licitotório em
curso. os volores de codo lonce efetuodo, o vencedor e olé o duroçõo do
disputo, oumentondo ossim o tronsporêncio e o controle sociol. A gronde
inovoçõo do pregõo se dó pelo inversôo dos foses de hobililoçôo e onólise
dos proposlos.

Desso formo, openos o documentoçõo do porticiponte que
tenho opreseniodo o melhor proposlo é onolisodo, reduzindo ossim
drosticomente o burocrocio e os custos oos cofres públicos.

O pregôo pode ser odotodo poro os mesmos tipos de compros e
controtoções reolÍzodos por meio dos modolidodes conconêncio, tomodo de
preços e convite. Podendo ser odquiridos por meio de pregôo os bens e
serviços comuns, cujos podrôes de desempenho e quolidode sejom
ob.ietivomente definidos por editol, por meio de especifrcoçôes de uso
conenle no mercodo.

lncluern se neslo colegorio os peços de reposiçôo de
equipomentos, mobiliório podronizodo, combustÍveis e moleriol de escritório e
serviços, lois como limpezo, vigilôncio, conservoçôo, locoçôo e monutençôo
de equipomentos, ogenciomento de viogem, vole-refeiçôo, bens e serviços
de informótico, tronsporle e seguro soúde. Mos o quê 3aio bens c sewlços
comuns?

Bens e serviços comuns sôo produtos cuio escolho pode ser feiio
Íõo somente com bose nos preços ofertodos, tendo em visto que os rr€smos
sdo comporóveis entre si e nõo necessitorem de ovolioçõo minucioso.

O bem ou serviço seró comum quondo for possível eslobelecer,
poro efeito de julgomento dos propostos, medionle especificoçôes ulilizodos
no mercodo, podrões de guolidode e desempenho peculiores oo obleto. Sôo

EstÊ
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inúmêros os obietos o serem licilodos que nôo sôo vistos com clorezo pelo
gestor com o inluilo de definir se o objeto é comum ou nôo.

O legislodor procurou, por meio de umo listo onexodo oo Decreto
no 3.555. de 2000, definir os bens ou serviços de nolurezo comum. No entonto,
eso lislo foi considerodo meromenle exemplificolivo, em rozôo do
impossibilidode de se lislor tudo que é comum.

Em sumo, bens e serviços comuns sôo oqueles que podem ser
descritos no editol (seus podrões de quolidode e desempenho) e que tenhom
o possibilidode de serem subslituíJos uns por oulros com o rnesmo podrôo de
quolidode. lsso ofosto os serviços de engenhorio, bem como às locoções
imobiliórios e olienoçôes em gerol.

O pregõo vem se somor às demois modolidodes previstos no Lei
n.' 8.666193, que sôo o concorrêncio, o tornodo de precos, o ç.ellyjlg,
o concurso e o leilôo. Porém, diferente deslos modolidodes, o pregôo pode
ser oplicodo o guolquer volor estimodo de controÍoçôo, de formo que
constiiui olternotivo o todos os modolidodes.

Outro peculioridode é que o pregôo odmite como critério de
iu§omenlo do proposlo somenle o rtenor preço.

As regros do pregôo tombém sôo relotivomente simples. É

previsto inversôo dos foses de hobililoçÕo e clossifrcoçôo dos licitontes. A
inversôo permite que selo exominodo somenle o documenloçôo do
porticiponte que lenho opresenlodo o melhor proposto.

O pregôo é consliluÍCo por duos foses, umo inlemo e outro
externo, previslos, respectivomente, nos orts.3o e 4" do Lei 10.520/02 que sõo
de observoçôo obrigotório no procedimento licitotório.

A fose intemo é composto pelos otos e otividodes preporolórios.
Sôo providêncios odminislrotivos que necessoriomente ontecedem o
reolizoçõo dos otividodes obertos o lerceiros. VeÍsom bosicomenle sobre:
justificotivo do necessidode de conlrotoçõo; definiçõo do objeto do certome;
exigêncios de hobililoçôo; critérios poro o oceiÍoçôo dos propostos; sonções
por inodimplemento; clóusulos do controlo.

A fose exlerno é constituído dos olos e otividodes que requerem,
olém do porlicipoçôo do Adminislroçõo, o porlicipoçôo de lerceiros. É nesio
fose, que se inicio com o convocoçôo dos inleressodos, que de foto se

J
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consulTlo o procêsso de escolho do melhor pÍoposto. Compreende: o editol;
o julgomenlo e clossificoçôo; o hobililoçôo do licilonte vencedoc o
odjudicoçôo e o homologoçôo.

Nesto fose tombém seró designodo o pregoeiro, se o Município
jó nôo o tiver, e o equipe de opoio cujos otribuições.ió forom onol'sodos neste
iexto.

A fose exlemo in'rcio-se com o publicoçõo do oviso do editol, que
deve ter, necessoriomente, onlecedêncio mínimo de oito dios úteis do
entrego dos proposlos. A convocoçõo dos inleressodos em porticipor do
certome seró efeluodo olrovés do diório oficiol do ente federodo ou, nôo
existindo, em jornol de circuloçôo locol e, focultolivomente. por meio
eletrônico.

Conforme o vulto do liciloçôo deve ser publicodo em iomol de
gronde circuloçôo.

Após o lronscurso do prozo previsto no edilol de convocoçôo,
posso-se oo julgomênto e cbssificoçõo dos proposlos que devem ser feitos em
sessôo público, conduzido pelo pregoeiro.

Coso nôo hoio oo rnenos lrês propostos nestos condições, os
lonces orois poderôo ser feitos pekrs licitontes dos três melhores propostos,
independenle do preço que lenhom oÍerecido.

Declorodo o vencedor, quolquer licitonte poderó monifestor
imedioto e molivodomenle o intençôo de recorrer. Seró concedido o prozo
de lrês dios poro o opresentoçôo dos rozôes do recurso, ficondo os demois
licitontes desde logo inlimodos poro, coso queirom, opresenlorem
conlrorrozões em iguol número de dios, que corneÇorõo o correÍ oo término
do prozo do reconente, sendo-lhes ossegurodo visto imedioto dos outos.

Após decidirerFse os recursos, nôo ficondo coroclerizodo
quolquer vício copoz de onulor o procêsso de licitoçõo, posso-sê poro o
odjudicoçôo do vencedor e, posteriormenle, poro o homologoçôo, que seró
efeluodo pelo ouloridode competente.

(]
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Após o verificoçõo dos proposlos, o licitonte que oferlou o volor
mois boixo e os proponenles dos ofertos com preços olé l0% superior àquelo,
poderõo fozer novos lonces verbois e sucessivos, oté que hojo um vencedor
finol.
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A disputo entre os licítontes é feito por meio de propostos e lonces
em sessôo público. Esso modolidode pode ser resumido otrovés dos seguinles
coroclerÍslicos:

a) Pregõo somenle pode *r reolzodo paro oquisíçõo de bens e
serviços comung sendo consriCerodos comuns oqueles culbs
podrões de desempenho e quoÍdode possorn ser ob1'efivomenÍe
definidos pelo edilol. por meío de especrTrcoções usuois no
mercodo;

ô) Nõo hó necessiJode de os êrnprêsos serem codoslrodos no
(Jrgoo:

c) Nõo hó limffe de volor esfimodo, podendo ser reol'zodo pregão
poro quolquer volor de conlrotoçõo:

{ No pregõo hó inversõo dos foses. Primeto obrem-se os
envelopes proposÍo, hovendo dbpulo de lonces com o inturfo de
boixor os pÍ'eÇos opresenfodos. O envelope hobilitoçõo somenÍe
é oberto do empreso que opresenfou o mênor preÇo.

Como meio poro otingir esses obletivos, é obsolulomente
necessório o observôncio dos preceitos constiÍucionois e legois, que preveem
o§umos formolidodes poro os processos de dispenso de liciloçôo. É o coso que
foi odotodo no coso sub exomrne, conforme comprovom os documentos
olinhovodos no Codemo Processuol.

Os docurnenlos coneodos oos Autos comprovom o l'suro, o
legolidode e o viobilidode do obleto licitotorio retro discriminodo.

Assim, esto Procurodorio JurHico opino fovorovelmente pelo
legolidode e continuidode do processo onolisodo, com o observôncio do que
foi ossinolodo.

É o nosso Porecer, sub ce

Allo PoroGo, 28 de bro de 202] .

UNIOR

5
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AVISO DE UCITÁÇÃO
PÍrgão ElerÍ6nico n. l0l202l
Proc€sso Admini.rrdivo n' 141202I

A Prcfeiturô Mlnícipol de Àlo Pf.iso, Estado do Pararà coh sêdê Íâ Av.
Pê{rÍo Anls dos Setos, ,-" 900, tomâ púlico que r€âlizaÍi Ío locál e dara

ãbaixo, Certaúe licitatóno ,â dodâlidâde PREGÃO, NA FORMA
ELETROMCO, pEâ o s€guiúe:

OBJETO: "AQT]ISIÇÃO DE OI YEÍCULO O KM REFERENTE IERMO DE
CONVÉNIO ]T 435202I - SECREIÂRIA DE ESTADO DA
AGRICIJLTT]RÁ E DO ABASIECIMENTO SEAB, DESTINÂDO À
ATENDIMEI.ITO DÀ SECRE'IÁRIÀ DE AGROPECUARIÂ E
ABASTECIMENTO",

nPO: MENOR PREÇO POR ITEM

RECEBIMENIO DAs PRoPOSTAS: A!á à 08m0nin horâs d,o dia
27nl/2022_

ABERTIIRA E JIILCAMÉNIO DAS PROPOSTAS: Das 08h0tnh âs

08h30úin horas {to dia 271012022.

n.lÍclo DA SESSÃO DE DÍSruTA DE PR.EÇOS: à 08L]lmin horas do dia

27fitno».

vAlrR ToTAL DA LICrAÇÃo: Rt 59.5üJ,00 (cilqücúa e nove nil e

quiúento6 !Eais)-

LEGISLAçÃo ÀPLIcÁrr'EL: Ili 10520102. ê Íesp..rivo§ DecrEtos

re8ulaE údn!s, Lei r." 8.0?8/1990 (Código dê Defesa do oorsuEidor),
D€Gto Federal 3.9312m1 ê subsidiEimente, p.lâ têi 8.666/1993 Ixi
Compl€DerlàÍ l23lú e 14712014 e alterâçõ.s posterlcres e demâÀ norna§
ÍEBraEentarEs eliávEis à cspécie.

O edirâl e demab docrmentos pÉÍtircotes a preseDte lioitagâo poderáo

ry€ciadô . foÍn€cidos m PrEfcitua Murisipâl, ,o honíÍio da§ 7:30 à tl
dâs 13:00 ás 17:00, naioí€s itrfoÍmâções pelo &ldoft (44) 3664-l
§te ws,w.âlt pârâÀor.gov.ta ou em wlv.b[.üg.bt confoÍme
F€dêÉl8.666/93.

Edificio da PÍEfeitur. Muricip6] d. Alto Pa"riso, E$ado
do mà dê J@eno dê 2022.

DERCIO JARDIM JUMOR
Prêêito Müdcipal

aos 11 diâs

Iri

F
\.
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DáioOFICL{LPàlaIÉ

LOCÂ!: Sil! de Rmiô€s d. Licilr4ô€s
DATA: 16 de F€'7@irc de 20?2
HoúRro, oq@ h-o
Edificio da PEfcinE MuiciFl dêAlüo Paíso, Eslrdo & htrÉ, â06 I I diâs do

Eà dê J!Ícib dê 202.
VALDr.IIIR RISEIRO SPAXI.?AI{

H.rr. ü Crbio PcrEú..r. & tj.irrÉô
ztatmtz

C NCEIr\ltzNm DO avlso DE ABEIÍUR^ Da uclIÀÇÃo
puBrJcaDo t{apÁcINA:t DA EDtÇÃo llotí Df, l JÀ\n022

MODAUD^IIA: OONCORIÚNCIA ÚBUCAII'Or:m2TIPG EmrÍEit da

AB:XTITRADIÀ I I / f6,!Í!iío/ 2022. nORA: I0 HS OBJETO: P.viln nlqà
dê üs uüân§ cm CBUQ, 10.75ó,13 Ín'. iDcluindo: scrviçc FclininaÍB,
t.lÍelcolseú- b.!. c auÉ!r., ílvcíiDcÍio. sr.io fio e sâdcrá. ffiiços de

uàariz§ao. 3in!li7*ào dE rn i!o. llumm.çào úblic+ dr.6rgm . mei6

I I rtu.iorciÍo dc 2022.

FABIO CAR"RIEL DE SOUZ^PÉsid.nr. d! Comas_ào d. Liciir§&s-

JUSTÍnC.ÀT|VA: 
^pós 

rl8üns riustcs do Ediúl o mcsmo §cÍá Publicado

ai'rso Df, LtcIT^çÃo
PÍegio EtrrÍôli.o E loulo2r

PlE§ Âdnlrdrarílio ro lalzlnl

A Prcí€isF Mrúicipal de r{lô P@íso, EsÚ) & P.teí sú !.dé Íú 
^v. 

Pcdro
Âl,le dG sútoc. n.'90O. iorúâ púbtÊo sE Í6liEá no lo.tl G ô1, .à.iio.
Clrt l!.liciraróÍío n Ínoàli.lad. PRECÃO, NA FORMAELEnOMCO, Fr.

OBJETO: 'AQTJTSIÇÂO DE OI IEiCULO O KM REERENTE TERMO DE

CONYÉNIo N" 435,202I . SECRETÂRIÁ DE ESIADO DÀ AGRICULIURÂ
E DO ABASTECIMENTO _ SEAB, DESTINÀDO A AIBNDIMENTO DA
SECRETARIA DE AGROPEOJÂRIA E ÂBASTECIMENTO'.

ETRÂTAAO À!'ISO Df, LICTIAÇÀO PTTLICÂDO N^ PÁCniA20DÂ

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

RECEBIMENTo DAS PRoPoSTAS: ÀÉ à 08h00úin bds b dia 21ol D022.

2556t2022

ÁBERÍUI(A E JULOAMENTO DÂS PROPOSTAS: I»5 OthOIMiD & OEh3()ÚiN

horo.b dia 271012022.

tNicro DA sEssÃo DE DlsPtrA DE PRrCos: às oEh3lmi, hor&§ do dir
27n|nO».

VATORTOTALDALICIIAÇÂO: R§ 59.500,00(cirqü.t|t .iovcmil cqüi"tÉílôs

EdificnrdaPEfêitraMu.orcipald.ÁhoPú.tto,FJt.lIodoPr r(§ II dirsdo
Bê ab Jrn€rÍo de 2022.

DERCIO JARDIM JUNIOR
PÊfdto M[oidpd

EDIçÃO lllltT DE la/JÁNr022

oNnE Í$-sÍ:

pxsrurruR^ Mumclt LDEADRI NóPoLIs
ErLdo iL fr.r.a
AVISO D8 ÂAERTUNA DE LICÍIAÇAO
MODÀI.iDADSI PNFfÃO N OTNO22 FOTM  ELETRÕMCA
TLor Mcro( Pr!ço Gloô.i.
ABEXrITnA DIA: 2l / J.!.iÍo / 2(n2. EORÀ: l0 HS-

OBJETOT AquiriÉo dc 0l (uD) Vci.do Fr! â Sc.Íct tü MuniciPrl dc ErPonB,
âlr3v4. & SEDU
A&iroópoliE 07 d.jâlciro d.2022.
rAATO CANruEL Df, SOUZA
Pr!8o.to Ofi.ial

I.EIâ§EI

MumcÍno DE aDRtaNóPoLrs
EDnAL DE ptEcÀo ELETRÔMCo IY 0orn022.

O MUMCIPIO d. Aôir|ópoliíPR. ro . pjblico quc à, l0 ho.à! do dà 2s d.
JeiE d.I21r. S.l' i,. Ucin ô.t & PÉfti$rà MuniiPâl ls6liz.&.a^vaib
lrrrú.1 Mücrtohâs d. Monir, llJ , Clolm, .E A&iiDópolirPR" r.aliad
liciú§aon moddi'Ld. PÍlgro Ebt$íi.o, & tipo ttrctlq p'.ç! 8loü.1, Por mio
dr úiliz.{ao d. Ít urso. d. t..[ologi. & bfotE çào - INTERNET , dG ardo
cm B ÊScci6c.çõ.. do .dit l, !.Ía lquni& &:

trfqmrçOc c etancimeator Elúivos ão cdiEl. mod.lo§ c.a.!6 pod.rào sr
sôlicita&s júto s Pttto.lro rabao C.rÍld d. Sour' 

^.lrl!!óp.ah. 
?n!i'

Br. - Tdáo. : oar) Írtl3?5 - F-DlÍ Í.HocürLl@.coi.br. A PÀta
Técri:1.ú o irrcno tloÍdo Editrl G §.8 t!+..tiv6 mod.lo( a&EdG É aacr6'
rod€t! E q|íniIrd. @ *auintc cDd.Ítçô ê|.úónico: 99*.tôitnqoli!.pÍ.8ov.
ü ú, D Eâd.r!§o d. Pr!f.itú", D! Àv.ídâ M.Úlcüâl MtgÍ!íhÀs d. Mo6-
I 15, Cato . drr ot & | I :30 húrs ou dÀs I lh à l7:lo hEs. AddróPoli', 07

d.JEciÍo de 2022.Fábio CÍÍid & Soi,zr- Preso€iÍo O6cÉl 
2fl7m7r2

LEGISL,{ÇÀo APLICÁVEL: Lôi t0520/02. . rcsp€ctivos Dccrcros
ÍêgülânetrÍadlB, I*i " 8.078/1990 (Cúri8o dê IHcst do c!D!uúidor), Dê.Ícto
reder"l 3.9112001 e sbsidiúiaúent.. peh Lei E.6ó6/193 t i Coírplemcnlar
l2-ll0ó ê 1472014 e .lteBçõc, pdtcriorcs e deúai, noÍns Í.8ulmcnr.r§§

O diEr € deMis dooltnenios rêrlilai6 aFlseIlte liit!Éo Poddiô $Í.pí!Êbdo .
fm.ridosn,PrÊfeinmM&ieiFl. Dohoiádo &s 7:30is I I:10€ &s l3$0a5 l7:00.

mailB irfo'@9õ6 rElo tclcfoÍe (44) 3óó4-1120 @ no iir. lav.rltop.laiio.
pr.Soebr @ ün \ry*-bll.o.g.bí. .úflmc an .12 d, L.r F.derÀl 8.óóí93.

OBJETO QUÀrÍTl.
DADf,

PRÁZO
(DlÁs)

VEICULO SEDAN 14316.6',1 180

MÜNTCÍPIO DE AMAPORÁ-PR
AYISO DE L|CIIAÇÂO

Pro..§oÀhidirr.tlm r' 00:YlO2
cbEtdr FúUl.t !' 00rra22

Avtso DE trcÍtÀçÂo
PROCESSO 

^Dmn§TR^TIVO 
N" laorl0rl

coNcoRRtnct^ PÚBuca N!: mlÍ!o2l
A PEfcitÍB Mrnicipdl do Alto Psliso. EsLdo do PMtá" coln scd€ M Av. P.&Ô
Arle d.rs S&to.. tr-' 9OO, rcín ltrbli@ qE !i:.lieá no lG.l . dâÉ abaixo,

ClrrúrÉ licitrório Ír. modrlirrdc CONCORRÊNCIÂ PÚBLICA. do .ipo M^IoR
OTERTÀ ü$dO !'ÀLIENAçÃO DE ÁREÂ DE TERR^S DE ó,9]2'25M2, DA

OUAIXA N'4?-8, COMPoSTO§ PELOS LoTE§ N.s 0l .o 3ô REGISTR^m-S
io c^Rróuo oe nrctsrRo DE IMô\'EIS rr^ coMARca DE xAMBRÊ.
ESTADO DO PARANÀ SOB MATR ICULAS NÚMEROS IOEEII. tOIilIg, IOEgO.

l0E9l, 10E92. 1 089!. 10E94, 10895, 10E, 10E97, t089E, 10E99, 109m, l09ol'
10902, 10901. rúoí, rú05, 10906, 10907, 10908, 10909, 1091 0, l09l l, 10912'

10913- t09t4. l09t5. I(»16. 10917. 10918, 10919, 109?0, 10921, 10922, lo92l.
NOS TERMOS DÀ LEI MUNICIPAL N" 4'920I9. DE 27 DE A@STO DE 2OI9'

E TAMBÉM NOS TERMO§ Dí] TNCISO IX DO ARTIC,o 6" DA LEI N" 8'6óí93."
A Fsb coÍn o núliÍo i.or do Edilll ,od.rá 6cÍ clúinâd, .o úidctt{o irdi.âdo

" 
.at fo*iar pcsso.ttnrnrc ro i .í!s.no. bcm cono P.lo €slei dkPonivcl

ú. doetrlod Íro 3it *ry..lü,!.6i!o F8or bÍ. lnfornEçôe âdcioíris. díNdA
; Dcdibe d. alüEcim.rio &vcíào i.Í .ln$do6 n conrsdao & Licnaçào no

crdcEç,i,i h.rcionád.. m hoÉÍiô dÁ{ ?:30 i§ | 1 10 c 
'l&s 

I l'm áL§ l?:0o li'nc
4+3ó64-l32q ou tElo c.eil licit c.o.ir.?üi«9!.t'oo.con bÍ.

oBJETOT {qüisição .ie gêlre .tiúeúricia ü ,lgÍicülcÍ! Flniliú c .lo
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BII GOTllPnIS
Extrato ,Ce publicação

pRrcÃo rlrrRôru rc o - 10112021

N" PRoc. ADM.l+tlzozt

Extrato de licitação gerado automáticamente pelo sistema BLLCOMPRAS
torna público para conhecimênto dos interessados que o órgão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO - PR, de acordo com a
regulamentação DECRETO lO.o24t2)l9 realizará PREGÃO ELETRÔNICO

sendo conduzido pelo condutor VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN e têndo
como autoridade DERCIO IARDIM JUNIOR.

PUBUcÂçro: 12101/2022 14:1s

'flícto Rçc ?loPosr : 12lo1no2 M3o

\,^ú nEC, Pi(»OSTA: 2l |OL/2O22 8:@
rNklo osPu[Â: 2 0112022 08:31

TIPO DE LAICE: MENOR LANCE

llPO EÍ{(EInÂmE TO: Â8ERTO I FECHÂDO

EICIUs.V(, }tE: NÂO

VâlOi fItÍAL DO FAOCISSo: tts 59.50O,0m0

@nEdoAa9czlrDcHtuAr!29ejlqÀMpÍaabÀül%2ly_lqeMt,EtYst3Dor5dDr(voncxao Tcueuthwloasi4lA.2Hu%3o

OA]ETO DO PROCESSO

aeutsrçÃo Dt 01 vrícuro o rM REFEREiUE TERMo DE co vÊNo N! 43s/2021- s€cRgraRn oE EsrÂDo oÂ ÂGRrcuLÍuRÂ E Do

ÂBAÍ€OMEiITO - SEÀ3, DESN NADO A AITiíOIMENIO OÂ SECRETÂRIA O€ AGSOPICUARIA E ABÀSIIO MENÍO
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ÂLTO .12/0]./2022
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TCEPR

Registrdr processo liciEtoÍio
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Muniijpro ÂLTO PÂRAÍSO

Entrade Exe<utorô MÚNICiPIO DE ALTO PAFÁÍSO

c.FDo. Ano.X. . iod.lld.d. a.t.o ... ilu.l..or i.fotú.iro. (a hlorr.r) no sl'{_Ar'

z02t

Modalidadê* Prê€áo

No lici@/d6pensa/inodgibilirade' 101

@r: 6633.$a!r71 (Laqqlo

prov.ri.rt.t.r. ort.ni.ios irt.rnr(ion.itlúÚltll.t.t.l6 d.
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141

s9.500,00
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PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO PARÂISO - PR
ALTO PARA|SO.PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÂO ELETRÔNICO NO íOí'202í
Processo Adminisüativo N' 141/2021

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de PublicaÉot 1210112022 14:15i23
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PREFETTURA U]iIICIPAL DE ALTO PARÂISO - PR
ALTO PARAíSO.PR

ATA DE SESSÃO. DISPUTA. Parte í de í

PREGÃO ELETRÔNICO NO í01/202í
Processo AdminisEativo N" 141/202í

Tipo: AOUISIçÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de PublicaÉo: 1210112022 14115i23

I,IOVIMENTOS DO PROCESSO

LOTE í . DESERTO
AI{EXO I

VALORES UNITÁR|oS FINA|S
llom: í Unklade: UN Marca:

DescÍiçáo: VEICULO TIPO PASSEIO oKM
Quantidade: í V.loÍ UnlL: 0,00

Modelo:

Valor Total: 0,00

121 01 12022 1 411 5122 PUBLICADO

1lU n02i2 11130100 RECEPçAO OE PROPOSTAS

27 t}1l2o22 oStOOtOO ANÁL|SE DE PROPOSTAS

27 101 12022 08:32:32 DESERTO

§
{,

GeÍado emt 2710112022 OBi32t32

IltD
1de2

I

MOVIMENTOS DO LOTE
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PREFEITURÂ IIUNICIPAL DE ALTO PARAISO . PR
ALTO PARA|SO+R

PREGOEIRO:

APOIO ROSA DO NASCIMENTO OA SILVA

APOIO CINTHIA

RODRIGUES OA SILVA

I

GeIado emt 27lo'l12022 08:32.32 2de2
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PREFEÍTURA UUNICIPAL DE ALTO PARAISO - PR
ALTO PARAiSO-PR

VENCEDORES DO PROCESSO. DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO NO 10í/2021
Processo Administrativo No í411202í

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN

Data de Publicação: 1210112022 14i15:23

I

TOTAL DO PROCESSO:

APOIO MAR ROSA I

for0. . dp, O.tu^{rxo Cop-ltro.o .
APOto -MARTA 

DÉ OLTVETRA-ÕAEJ\NO

APOIO LAIZE

RODRIGUES OA SILVA

í

GeÊdo em: 2710112022 08:32133 1de1

I
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Prefeilura Muntetpal de Álto Paraíso - PR 076
cNPJ95.üÍr.736fiXWAO CBP A752&dn

Áv. Pe&o Ámaro dos fu*os, 900 - ForulFa (0§) 41 3664 l32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

ATA OOMPF.UENTAR
Aos 27 dias do mês de Janeiro de 2022, às OShOOmin (oito horas), reuniu-se na
sala de reuniões de ficitaçôes a comissáo permanente de Licitações, Valdemir
Ribeiro Sparapan, Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, Cinüia l,aize Zagoto,
Maria de Oliveira Caetano, Marilda Rosa do Nascimento da Silva, nomeada através
da portaria n" O7O /2O21, para deüberaçáo sobre o processo administrativo n"
l4ll2o2l, pregão eletrônico n" l0l /2021, no qual o mesmo fora considerado
deserto. Onde em contato por via telefone de algumas empresas do seguimento no
decorrer do processo quesúonaram sobre o valor de R$ 59.50O,0O (cinqüenta e

nove mil e quinhentos reais) para a aquisiçáo de O1 veículo seria um valor baixo,
desta forma essa comissáo opina pela remessa do processo ao procurador Jurídico
no sentido para arqúvamento deste processo e posteriormente elaboraçáo de um
novo termo de referência. O Presidente da Comissáo Permanente de Licitaçáo deu
por encerrada a sessáo e lawada a presente atâ que lida e achada conforme, vai
assinada
presentes.

pelos membros da ssáo Permanente de Licitação e demais

Vald U Silva
da CPL tário

I§^o- -dp, Cü,\,{;o- ( odírnfl .
Marilda Rosa do Nascimento da Silva

Membro da CPL

Cinthia t a:z*ü,a{otÜ
Membro da CPL

Maria de Oliveira Cae
Membro da CPL

*+,

t14 i

J
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Prcfciam flrnkipol & âtto &aruíso - PR 077
cwÍ 95.6&.736/ffi1-30 CEP 87528.oÚo

Áv. Pe&o Ámaro dos Santos, 9N - FanclFu (M) 44 36ó4 I 32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DE: COMISSÃO PERMÂNENTE DE LICITAçÃO

PARA: ASSESSORH JURÍDICA

Sem mais pÉrra o momento renovamos nossos votos de estima e
consideração.

Alto PaÍaíso - PR, O2 de Fevereiro de 2O2L.

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o Processo Administrativo
n" 14L/2O21, modalidade Pregáo Eletrônico n. " IOI/2O21, para análise e
posterior emissáo de parecer JurÍdico.

1



ICÍPIO DE ALTO PARAÍSo 078
Estado do Paraná

NPJ/MF 95.640.736l0m1-30 CEP 87s28-00O

Av. Pedro Amaro dos Santos,

900

PAREcER luníorco

Súmulo: Pregôo Elelrônlco no 1Oll2O21 -
Processo Lictlotódo n" 14112021 -Aqulslçõo
de 0I veículo 0 Kli referenle lermo de
convênlo no 43512021- Desínodo o
olendlmenlo do Secrelorlo de
Agropecuórlo e Abosleclmento.

Consulto-nos o Comissõo de Licitoçôo do MunicÍpio de Alto
Poroíso/PR ocerco do Aquisiçõo de 0l veículo 0 KM referenle termo de
convênio no 435/2021- Deslinodo o otendimento do Secrelorio de
Agropecuório e Aboslecimenlo.

Primeiromente convém solientor que liciloçôo é um
procedimento odministrotivo formol que Íem como êscopo proporcionor à
Adminislroçôo umo oquisiçõo, umo vendo, ou umo prestoçôo de serviços
do formo mois vonlojoso, respeitondo.se os princípios constitucionois do
legolidode, isonomio, impessoolidode, morolidode e publicidode.

A liciloçôo viso o gorontir o morolidode dos otos
odministrotivos e dos procedimentos do AdministroçÕo Público, e tombém
o volorizoçÕo do livre iniciotivo pelo iguoldode no oferecimento do
oporlunidode de prestor serviços, bem como de compror ou vender oo
Poder Público.

É sobido e consobido que, no Direito Adminiskotivo Brosileiro, o
regro é o obrigoloriedode de licitoçõo tonto poro oquisiçÕo de bens como
poro que hojo presloçôo de serviços poro o Administroçõo, tendo como
fundomenlo Legol, no normo conslitucionol, o ort. 37, inciso XXl, e no
normo inÍroconstitucionol, o orl.?, do Lei n.o 8.ó66193, no seguinte teor:

Arl, 20 As obros, serviços inclusive de publicidode, compros,
olienoções, concessôes, permissÕes e locoçôes do
Admínistroçdo Pública, quondo confrofodos com Íerceirot
serÕo necessoiomente precedidos de licitoçõo, ressolvodos
os hrpófeses previsÍos neslo Lei.

Iq/
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Estado do Paraná
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Av. Pedro Amaro dos Santos,
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O pregõo é o sexlo modolidode de licitoçÕo, sendo inslituído
pelo Lei n." 10.52012002 e regulomentodo pelo Governo Federol pelos

Decrelos no 3.555/2000 e 5.450/2005.

Esso modolidode de licitoçôo é ulilizodo poro oquisiçõo de
bens e serviços comuns de quolquer volor em que o disputo pelo
fornecimenlo é feito em sessôo pÚblico, por meio de propostos e lonces,
poro clossificoçôo e hobilitoçõo do licitonte com o proposto de menor
preço, podendo ser reolizodo de moneiro presenclol (onde os licilonles se

encontrom e porlicipom do disputo) ou elekônlco (onde os licilonles se

enconlrom em solo virtuol pelo internet, usondo sislemos de governo ou
porticulores).

Desso formo, openos o documentoçôo do porticiponte que

tenho opresenlodo o melhor proposlo é onolisodo, reduzindo ossim

drosticomenle o burocrocio e os cuslos oos cofres pÚblicos.

O pregôo pode ser odotodo poro os mesmos tipos de
compros e controloçÕes reolizodos por meio dos modolidodes
conconêncio, tomodo de preços e convile. Podendo ser odquiridos por

meio de pregôo os bens e serviços comuns, cujos podrões de
desempenho e quolidode sejom objetivomente definidos por editol, por

meio de especificoçÕes de uso conenÍe no mercodo.

Bens e serviços comuns sõo produlos cujo escolho pode ser

feito tõo somente com bose nos preços ofertodos, tendo em visto que os

,N

\
1
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Esso é umo modolidode oberto poro todo o pÚblico, onde
quolquer cidodôo interessodo pode ocomponhor o processo licitotório
em curso, os volores de codo lonce efeluodo, o vencedor e oté o
duroçõo do dispuÍo, oumentondo ossim o tronsporêncio e o controle
sociol. A gronde inovoçÕo do pregôo se dó pelo inversôo dos foses de
hobilitoçõo e onólise dos propostos.

lncluem-se nesto cotegorio os peços de reposiçõo de
equipomentos, mobiliório podronizodo, combustíveis e moteriol de
escritório e serviços. tois como limpezo, vigilôncio, conservoçÕo, locoçôo
e monutençÕo de equipomenlos, ogenciomento de viogem, vole-
refeiçôo, bens e serviços de informótico, lronsporte e seguro soÚde. Mos o
que s€io bens e serviços comuns?
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Estado do Paraná
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mesmos sõo comporóveis enire si e nõo necessitorem de ovolioçÕo
mtnuctoso.

O bem ou serviço seró comum quondo for possível

estobelecer, poro efeito de julgomento dos propostos, medionte
especificoções utilizodos no mercodo, podrões de quolidode e

desempenho peculiores oo objeto. Sõo inÚmeros os objetos o serem

licitodos que nôo sõo vistos com clorezo pelo geslor com o intuito de
definir se o obieto é comum ou nõo.

O legislodor procurou, por meio de umo listo onexodo oo
Decreto no 3.555, de 2000, defink os bens ou serviços de noturezo comum.
No entonto. esso listo foi considerodo meromente exemplificolivo, em

rozõo do impossibilidode de se listor tudo que é comum.

Em sumo, bens e serviços comuns sÕo oqueles que podem ser

descritos no editol (seus podrões de quolidode e desempenho) e que

tenhom o possibilidode de serem substiluídos uns por outros com o mesmo
podrõo de quolidode. lsso ofoslo os serviços de engenhorio, bem como
às locoções imobiliórios e olienoções em gerol.

O pregõo vem se somor às demois modolidodes previstos no

Lei n.o 8.óóó193, que sôo o conconêncio, o lomodo de orecos, o convite,
o concurso e o leilõo. Porém, diferente destos modolidodes, o pregôo
pode ser oplicodo o quolquer volor estimodo de conlroloçõo, de Íormo
que constitui olternolivo o lodos os modolidodes.

OuÍro peculioridode é que o pregõo odmite como critério de
julgomento do proposto somente o menor preço.

As regros do pregôo tombém sôo relotivomente simples. É

previslo inversõo dos foses de hobilitoçõo e clossificoçõo dos licitonles. A

inversõo permile que selo exominodo somente o documentoçõo do
porticiponte que lenho opresentodo o melhor proposto.

O pregõo é constituído por duos foses, umo interno e outro

externo, previslos, respectivomente, nos orts.3o e 4o do Lei l0'520/02 que

sôo de observoçõo obrigolório no procedimenlo licitotório.

3l
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A fose inlerno é composlo pelos otos e otividodes
preporotórios. Sõo providêncios odministrolivos que necessoriomente
ontecedem o reolizoçõo dos olividodes obertos o terceiros. Versom
bosicomente sobre: justificolivo do necessidode de conkotoçôo;
definiçõo do objeto do certome; exigêncios de hobilitoçõo; critérios poro
o oceitoçõo dos propostos; sonções por inodimplemento; clóusulos do
controto.

A fose externo é constituído dos otos e otividodes que
requerem, olém do porticipoçõo do Administroçôo, o porticipoçôo de
terceiros. É nesto fose, que se inicio com o convocoçôo dos interessodos,
que de foto se consumo o processo de escolho do melhor proposto.
Compreende: o editol; o julgomento e clossificoçôo; o hobilitoçÕo do
licitonle vencedor; o odjudicoçôo e o homologoçõo.

Nesto fose tombém seró designodo o pregoeiro, se o
Município jó nõo o tiver, e o equipe de opoio cujos otribuiçôes jó forom
onolisodos neste texto.

A fose externo inicio-se com o publicoçôo do oviso do editol,
que deve ler, necessoriomente, ontecedêncio mínimo de oilo dios úteis
do entrego dos propostos. A convocoçôo dos inieressodos em porticipor
do cerlome seró efetuodo otrovés do diório oficiol do enle federodo ou,
nôo existindo. em jornol de circuloçôo locol e, focultotivomente, por meio
elelrônico.

Conforme o vulto do licitoçõo deve ser publicodo em jomol

de gronde circuloçõo.

Após o lronscurso do pÍozo previsto no editol de
convocoçõo, posso-se oo julgomento e clossificoçõo dos propostos que
devem ser feilos em sessôo público, conduzido pelo pregoeiro.

Após o verificoçõo dos proposlos, o licitonte que ofertou o
volor mois boixo e os proponenles dos ofertos com preços olé I0%
superior àquelo, poderôo fozer novos lonces verbois e sucessivos, olé que
hojo um vencedor finol.
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Estado do Paraná
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Av. Pedro Amaro dos Santos,
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Coso nôo hojo oo menos lrês propostos nestos condiçôes, os

lonces orois poderõo ser feitos pelos licitonles dos três melhores proposlos,
independenle do preço que lenhom oferecido.

Declorodo o vencedor, quolquer licitonte poderó moniÍestor
imediolo e motivodomente o inlenÇõo de reconer. Seró concedido o
prozo de três dios poro o opresentoçôo dos rozôes do recurso, ficondo os

demois licilontes desde logo intimodos poro, coso queirom, opresentorem
contronozões em iguol número de dios, que começorõo o coner oo
lérmino do prozo do reconente, sendo.lhes ossegurodo vislo imediolo dos
outos.

Após decidirem-se os recursos, nôo ficondo coroclerizodo
quolquer vício copoz de onulor o processo de licitoçôo, posso-se poro o
odjudicoçõo do vencedor e, posteriormenle, poro o homologoçôo, que
seró efeluodo pelo outoridode competenie.

A disputo entre os licitontes é feito por meio de proposios e

lonces em sessôo público. Esso modolidode pode ser resumido otrovés
dos seguinles coroclerísticos:

o) Pregdo somenfe pode ser reolizodo poro oquísiÇôo de
bens e serviços cornuns, sendo considerodos comuns oqueles
cujos podrões de desempenho e quolidode possorn ser

objetivomente definidos pe,o editol, por meio de
especificoçôes usuois no mercodo;

b) Nôo hó necessidode de os empresos serem codosfrodos
no Orgõo;

c) Nõo hó límite de volor esfímodo, podendo ser reolizodo
pregõo poro quolquer volor de controtoçõo;

d) No pregôo hó ínversdo dos foses. Primeiro obrem-se os

envelopes proposfo, hovendo dispufo de lonces com o
intuito de boíxor os preços opresenfodos. O envelope
hobilítoçõo somenÍe é oberlo do ernpreso que opresenÍou o
menor preÇo.
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Como meio poro otingir esses objetivos. é obsolutomenle
necessório o observôncio dos preceilos constitucionois e legois, que
preveem olgumos formolidodes poro os processos de dispenso de
licitoçôo. E o coso que foi odotodo no coso sub exomine, conforme
comprovom os documentos olinhovodos no Codemo Processuol.

Os documenlos coneodos oos Autos comprovom o lisuro. o
legolidode e o viobilidode do objeto licitotório retro discriminodo.

Assim, esto Procurodorio JurÍdico opino Íovorovelmenle pelo
legolidode e continuidode do processo onqlisodo, com o observôncio do
que foi ossinolodo.

É o nosso Porecer, sub censuro.

Alto Poroíso,02 e vereiro de 2022.

JOSÉ P J NIOR
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l*i{{ t Prefeitura Municipal de Alto Paraísa-PR 084
crEr95.aÍo.736/O@r-3o cE,P 8752&qn

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fu (0rã) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PORTARIA N.o 027t2022
DÀTA:1110212022
AUTORIA: Executivo Municipal
SÚUUL* Cancela processo licitatório, modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO.

RESOLVE:

ío) Cancelar o processo licitatório, modalidade Pregão
Eletrônico n.o 101t2022, por ter sido considerado deserto.

?) Considerar nulo o aviso de licitação do dia 1210'112022.

3o) Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do
Paraná, aos 11 dias do mês de Fevereiro de

a tm ntor
refeito M cipal
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O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuiçôes legais,

n




